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Resumo 
Para uma democracia saudável e para a promoção do combate à corrupção, a transparência torna-se uma condição necessária nos governos. Se nos focarmos em governos a nível local, a análise da transparência torna-se, também, fundamental no âmbito das políticas públicas. 
Anualmente é calculado, pela Transparência e Integridade – Associação Cívica, o Índice de Transparência Municipal, através de dados divulgados pelos municípios, que indica, numa escala de 0 a 100, o nível de transparência de cada um. A presente dissertação tem como objetivo analisar quais as determinantes que influenciam este índice para um período temporal desde o ano 2013 ao ano 2017.
Para a realização do estudo recorreu-se à análise descritiva e ao modelo da regressão linear múltipla com dados em painel através de um conjunto de dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística, PORDATA e Direção Geral das Autarquias Locais.
Como principal conclusão da investigação realizada retira-se que tais variáveis como ideologia do partido político, o valor do endividamento, a despesa efetiva per capita, a população residente, a taxa de população idosa, a taxa de desemprego e a percentagem de abstenção dos municípios demonstraram ser estatisticamente significativas como determinantes do nível de transparência municipal, para os 308 municípios portugueses incluídos no estudo.  
 
Palavras – chave: corrupção, dados em painel, determinantes, divulgação, índice transparência municipal






Abstract
For a healthy democracy and to promote the fight against corruption, transparency becomes a necessary condition in governments. If we focus on governments at the local level the analysis of transparency also becomes essential within the scope of public policies.
It is calculated annually, by Transparency and Integrity – Civic Association, the Municipal Transparency Index which indicates, through data released by municipalities, on a scale of 0 to 100, the level of transparency of each municipality. This dissertation aims to analyze the determinants that influence this index for a period from 2013 to 2017.
To carry out the study, was used descriptive analysis and the multiple linear regression model for panel data through a set of data available at the National Statistics Institute, PORDATA and the General Directorate of Local Authorities.
As the main conclusion of the investigation carried out, it is deduced that such variables as ideology of the political party, the indebtedness value, the effective expenditure per capita, the resident population, elderly population rate, the unemployment and the abstention percentage rate of the municipalities demonstrated to be statistically significant as determinants of the level of municipal transparency for the 308 Portuguese Municipalities included in the study.

Key-words: corruption, panel data, determinants, disclosure, municipal transparency index
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1. [bookmark: _Toc66624188]Introdução
Neste capítulo começa-se por apresentar um enquadramento do tema do trabalho seguindo-se dos objetivos e da metodologia aplicada e, por fim, apresenta-se a estrutura da presente dissertação.
1.1. [bookmark: _Toc66624189]Enquadramento
O setor público engloba todo o conjunto de entidades públicas e subdivide-se em setor público administrativo e setor público empresarial. É parte integrante do setor público administrativo, a administração central, a administração regional, a administração local e a segurança social. Em relação ao setor público empresarial, são parte integrante as unidades produtivas do Estado apresentadas numa forma empresarial, ou sejas, as empresas. 
Segundo o disposto no nº2 do artigo 19 da Lei nº 151/15, de 11 de setembro, a disponibilização de informação relativa à implementação bem como à execução dos programas, objetivos da política orçamental, orçamentos e contas do setor das administrações públicas, por subsetor, é condição da transparência orçamental. 
Uma das características que deve estar presente em todas as atividades realizadas pelos gestores públicos, de acordo com Cruz, Silva e Santos (2009), é a transparência, com o intuito de promover o acesso e a compreensão por parte dos cidadãos.
A transparência apresenta, segundo a perspetiva de vários autores, um papel fundamental no combate à corrupção e é, ainda, tradicionalmente considerada como uma condição necessária para uma democracia saudável.
Em Portugal, foi divulgado por um organismo denominado de Transparência e Integridade – Associação Cívica (TIAC), o índice de transparência municipal (ITM) calculado através de uma análise de informações disponibilizadas pelas Câmaras Municipais nos seus websites. Através deste é possível providenciar, aos cidadãos e decisores, graus de transparência dos seus municípios.  
De forma a que se consiga explicar os diferentes índices dos municípios, a literatura empírica considera um conjunto de potenciais determinantes do nível de transparência no setor público. 
Segundo Albalate del Sol (2013), a maioria da literatura existente sobre as determinantes da transparência foca-se em governos a nível nacional descurando os governos a nível local. 
1.2. [bookmark: _Toc66624190]Objetivo e contributo
Contribuindo para colmatar a escassez de estudos relativos à transparência dos governos a nível local, esta investigação tem como objetivo estudar quais as determinantes da transparência da informação fornecida pelos municípios portugueses no período de 2013 a 2017 através de um estudo dos índices de transparência dos municípios divulgados pela TIAC. Deste modo, a pergunta que servirá de guião para esta investigação é:
Quais as determinantes da transparência da informação divulgada pelos municípios portugueses no período de 2013 a 2017?
Depois de fixado o objetivo da investigação apresentam-se os métodos utilizados para alcançar esse objetivo. 
Quanto ao método de investigação, inicialmente recorre-se à revisão da literatura com o intuito de definir determinantes alvo do estudo e formular hipóteses de investigação que posteriormente, através de uma análise quantitativa assente nos dados relativos aos índices de transparência municipal, no período de 2013 a 2017, e às determinantes da transparência, possibilite ir ao encontro dos objetivos enunciados bem como responder à questão de investigação. 
1.3. [bookmark: _Toc66624191]Estrutura da dissertação
A presente dissertação está dividida em cinco capítulos, sendo que o primeiro é a Introdução onde é apresentado um enquadramento teórico sobre o tema em causa, os objetivos definidos e a metodologia aplicada e, por fim, a estrutura da dissertação.
No segundo capítulo intitulado de “Transparência na administração pública” é abordada a importância da transparência na administração pública. De seguida, contrapõem-se o tema da transparência política e a transparência administrativa bem como a transparência e a corrupção. Por último, através da análise dos conteúdos dos autores referidos neste subcapítulo apresentam-se as determinantes a serem estudadas na presente dissertação.
Relativamente ao terceiro capítulo “A transparência nos municípios portugueses”, o mesmo inicia-se com a definição e composição do Setor Publico, seguindo-se uma breve história da evolução dos municípios portugueses e da implantação da República e os municípios, passando para a descrição da composição das Autarquias Locais. Ainda dentro deste capítulo, é abordada a temática do ITM onde é desenvolvida a fórmula de cálculo do índice, as situações fora do âmbito do mesmo e, finaliza, na explicação do processo do contraditório. 
No quarto capítulo inicia-se o Estudo Empírico no qual são apresentadas as variáveis, as hipóteses e a metodologia da presente investigação. Segue-se para uma análise descritiva das variáveis e para os testes de hipóteses e, por último, apresenta-se o Modelo de Regressão Linear Múltipla com Dados em Painel, dando resposta às hipóteses de investigação. 
Para finalizar, são apresentadas as conclusões da presente dissertação.












2. [bookmark: _Toc37792552][bookmark: _Toc66624192]Transparência na administração pública
Neste segundo capítulo apresenta-se a importância da transparência na administração pública, seguindo-se que uma comparação entre a temática da transparência política e transparência administrativa, bem como entre a transparência e a corrupção. Por último, apresentam-se as determinantes alvo de estudo no presente trabalho. 
2.1. [bookmark: _Toc37792553][bookmark: _Toc66624193]A importância da transparência na administração pública 
A denominação de transparência é utilizada num sentido muito amplo, isto é, de forma generalizada, transparência significa a qualidade do que é transparente (Online Etymology Dictionary, 2016). O conceito de transparência é um conceito multidisciplinar com interesse em várias áreas, como sendo, a área política, de direito, económica, de administração pública, entre outras. Deste modo, Meijer (2003) conceptualiza que a transparência é a disponibilização da informação a todas as pessoas visando, desta forma, demonstrar o bom funcionamento das instituições públicas.
[bookmark: _Hlk56250537]O interesse pela transparência organizacional tem vindo a aumentar por todo o mundo. Segundo o disposto no n.º 2 do artigo 19 da Lei n.º 151/15, de 11 de setembro:
[bookmark: _Hlk56250370]“A transparência orçamental implica a disponibilização de informação sobre a implementação e a execução dos programas, objetivos da política orçamental, orçamentos e contas do setor das administrações públicas, por subsetor.”
O artigo anterior refere também que a informação a ser disponibilizada deve ser fiável, completa, atualizada, compreensível e comparável internacionalmente. Estas características da informação impostas têm como objetivo permitir avaliar com precisão toda a informação financeira divulgada pelos organismos do setor público administrativo, como a sua posição financeira e os custos e benefícios das atividades dos mesmos.
[bookmark: _Hlk56250545][bookmark: _Hlk56250392]Cruz, Silva e Santos (2009) enunciam que um dos princípios da gestão pública é a transparência e que as iniciativas que visam aperfeiçoar os mecanismos de transparência de informação nos governos são consideradas como boas práticas de gestão pública. Os mesmos autores afirmam que a transparência deve ser uma característica presente em todas as atividades realizadas pelos gestores públicos promovendo o acesso e a compreensão dessas mesmas atividades por parte dos cidadãos.
Deste modo, a promoção da transparência assenta na disponibilização de condições de acesso de todas as informações sobre a gestão pública. Os Organismos Estratégicos do Controlo Interno da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (OECI - CPLP) entendem como informação pública todos os documentos, sejam atos oficiais ou decisões governamentais da gestão pública, que não sejam classificados como sigilosos, em termos legais, como a execução orçamental e os contratos celebrados pelo setor público nas várias áreas. A transparência é «o que permite a qualquer cidadão saber onde, como e porque o dinheiro público está a ser gasto» (OECI-CPLP, 2011).
Cruz, Ferreira, Silva e Macedo (2012) ressalvam que dar publicidade não significa necessariamente que se é transparente. É fundamental que todas as informações disponibilizadas tenham a capacidade de comunicar o que realmente devem expressar com o intuito das mesmas não parecerem fraudulentas. 
O Fundo Monetário Internacional (FMI), através do seu Manual de Transparência Fiscal, enuncia, relativamente ao acesso público à informação, que as atividades financeiras, sejam elas, passadas, presentes ou futuras devem ser plenamente informadas aos cidadãos. Para além disso, afirma, ainda, que as informações fiscais apresentadas devem estar numa forma que facilite uma análise de política económica bem como que promovam a responsabilização. Neste seguimento, o governo deve responsabilizar-se pela divulgação dessas informações tempestivamente (FMI, 2007).
Segundo o Guia de Recomendação do Conselho da OCDE sobre a Integridade Pública, a integridade é essencial ao bem-estar económico e social bem como à prosperidade dos indivíduos e das sociedades como um todo tornando-se, deste modo, um dos principais pilares das estruturas económicas, políticas e sociais.
A integridade pública «refere-se ao alinhamento consistente e à adesão de valores, princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre os interesses privados no setor público» (OCDE, 2017, p.3). É essencial que a administração pública tenha enfoque na construção de um ambiente íntegro na medida em que deve oferecer meios de modo a que a sociedade possa contribuir para adoção de medidas corretas na condução da gestão pública. É neste seguimento, que a transparência se torna numa das principais diretrizes a serem adotadas pela administração pública.
Os agentes públicos quando têm a perceção de que as suas ações estão a ser vigiadas ou que existe um controlo externo sobre a aplicação do dinheiro público tendem, naturalmente, a ser mais cautelosos e mais cuidadosos com a correção e legalidade dos seus atos. Deste modo, a transparência surge também como uma ação preventiva à corrupção (OECI CPLP, 2011). 
No âmbito de prestações de contas, a OCDE (2017) incentiva a transparência sobre a eficácia dos mecanismos de cumprimento através do desenvolvimento de dados estatísticos, respeitando a confidencialidade e outras disposições legais relevantes nas organizações do setor público. Acrescenta, ainda, que estes mecanismos de cumprimento devem proporcionar respostas adequadas a todas as violações suspeitas de padrões de integridade pública.
Assim, para que haja uma democracia a funcionar adequadamente é necessário que a mesma opere num ambiente de integridade e que a sociedade tenha pleno acesso à informação dos órgãos públicos (OECI - CPLP, 2011).
Resumidamente, segundo os OECI - CPLP (2011) uma administração pública transparente é aquela que apresenta uma forma de funcionar aberta, ou seja, não ocultando nada, baseando-se em princípios éticos e democráticos, com foco na facilidade que os cidadãos têm em aceder às informações públicas. Por outras palavras, a mesma deve publicar todas as informações, dentro do possível, referentes à gestão pública e à alocação de recursos públicos através da adoção de uma atitude proactiva devendo, também, oferecer um amplo acesso dessas informações aos cidadãos sem que seja necessário os mesmos enfrentarem obstáculos para obtê-las (OECI - CPLP, 2011).
2.2. [bookmark: _Toc37792554][bookmark: _Toc66624194]A transparência política e a transparência administrativa
[bookmark: _Hlk56250417]A transparência está, tradicionalmente, ligada à democracia pois as mesmas, juntamente com a disseminação da informação, tornam-se ferramentas essenciais para diferentes grupos sociais participarem nos processos de tomada de decisão (Bellver & Kaufmann, 2005). Não obstante, a transparência na democracia influencia o comportamento no sistema político pois, segundo Albalate del Sol (2013), as instituições formais de competição política não são suficientes para administrar um governo comunicativo, principalmente se se tratar de cidadãos mal informados e mais vulneráveis. No entanto, segundo o mesmo autor a recessão económica, as responsabilidades e o desempenho dos funcionários públicos no que toca à gestão da administração pública renovaram as exigências de democratização e da responsabilização. Neste sentido, a transparência torna-se uma ferramenta essencial na monitorização e avaliação do desempenho de representantes e serviços públicos.
Pode assim concluir-se que existe um debate sobre a transparência assente em dois domínios. O primeiro domínio enfoca, então, a democracia, ou seja, estamos perante uma esfera política. O segundo, trata do domínio administrativo que enfoca as suas preocupações na gestão e, deste modo, está relacionado com a ideia de boa governação (Meijer, Hart & Worthy, 2015).
[bookmark: _Hlk56250437]Pormenorizando, na esfera política, a questão que se impõe é como e quando a transparência irá dar o seu contributo à qualidade democrática dos governos. Esta questão surge através da existência de argumentos a favor e contra. Os argumentos a favor opinam que o direito de saber contribui para uma forte democracia. Num Estado Democrático, a transparência permite constituir o direito ao cidadão e o dever da administração pública, ou seja, o cidadão tem o direito de aceder às informações públicas sem que seja questionado. Por outro lado, a administração tem o dever de dar esse acesso de forma fácil e compreensível (Meijer et al., 2015). 
Contudo, os que não estão de acordo com o que está descrito anteriormente afirmam «que a transparência gera desconfiança e mina a legitimidade das entidades públicas» (Meijer et al., 2015).
No segundo domínio, o domínio administrativo, a questão que se impõe é a de como e quando a transparência irá contribuir para a competência executiva do governo. No mesmo afirma-se que a transparência ganha forma no estímulo da tomada de decisões e prestações de serviços públicos mais eficientes, no combate à corrupção e no aumento dos custos de conformidade e controlo (Meijer et al., 2015).
Não obstante de a cada domínio estar ligada uma questão-chave, Meijer et al. (2015) afirmam que os mesmos estão altamente conectados uma vez que quando se procede a acordos relacionados com a transparência, estes irão alimentar os debates democráticos levando, também, a consequências nos debates relacionados com a administração do governo. O inverso também se verifica, ou seja, quando existe um aumento da transparência administrativa através de processos administrativos técnicos que impactam a perceção de decisões políticas, este aumento pode ter implicações na esfera política.
2.3. [bookmark: _Toc37792555][bookmark: _Toc66624195]A transparência e a corrupção
[bookmark: _Hlk56250458][bookmark: _Hlk64623048]A literatura defende que a adoção de práticas mais transparentes contribui para uma redução da corrupção. Segundo Lindstedt e Naurin (2010, p. 302), a corrupção no âmbito da administração pública é entendida como «o uso indevido de cargos públicos em troca de ganhos privados». No mesmo sentido, são identificadas duas teorias que tentam explicar o motivo que leva os políticos a serem incentivados à adoção de práticas menos transparentes: a teoria da ilusão fiscal e a teoria do principal-agente. A teoria da ilusão fiscal, desenvolvida pelo economista Amilcare Puviani (1897), retrata uma escolha pública sobre os gastos governamentais. Por outras palavras, estamos perante ilusão fiscal quando o governo divulga receitas que não são totalmente transparentes ou que não sejam compreendidas pelos contribuintes levando a pressupor que os custos do governo sejam menores do que são na realidade. Esta ocorrência aumenta o apetite público pelos gastos do governo, uma vez que a maioria dos contribuintes são beneficiados por esses mesmos gastos com essas receitas ocultas, proporcionando um incentivo para os políticos expandirem o tamanho do governo. Por sua vez, a teoria do principal-agente aborda dificuldades no âmbito do conflito de interesses e do risco moral (Jensen & Meckling, 1976). Esta teoria surge quando o principal contrata o agente, num ambiente de informações assimétricas e incompletas, de modo a prosseguir os seus próprios interesses. Para alinhar os interesses do agente com os do principal, este último pode recorrer a vários mecanismos, como comissões, participações nos lucros ou medo de demissão, de modo a atingir o seu objetivo. É neste momento que a transparência se torna uma ferramenta auxiliar para a diminuição da corrupção uma vez que, segundo Albalate del Sol (2013), a probabilidade de um individuo cometer um crime está dependente do ganho possível, do risco assumido e, por conseguinte, do castigo associado. Mais concretamente, uma maior transparência aumenta o risco de detetar práticas menos adequadas aumentando o risco de sanção pelas mesmas. 
Se entendermos o Estado como uma organização política da sociedade em bases jurídicas, este torna-se um espaço especial para o fenómeno da corrupção. Esta figura política exerce a sua função baseada num conjunto de poderes, competências e atribuições através de formas e revestimentos jurídicos que tornam cada vez mais exigente a existência de mecanismos que garantam o cumprimento de leis, o cumprimento dos princípios fundamentais da igualdade dos cidadãos perante a lei e a isenção da administração pública (OECI - CPLP, 2011).
É deste modo que surge, também, a necessidade de existência de relacionamentos transparentes entre o Estado e os diversos modos de descentralização do mesmo, como os Municípios, os cidadãos e os servidores do Estado. 
A OECI - CPLP (2011) evidencia alguns fatores que favorecem a corrupção na sociedade e na administração pública. Fazendo o foco na administração pública são evidenciados como fatores as fragilidades dos controlos, as políticas governamentais ineficazes, a instabilidade e descontinuidade na gestão, a impunidade dos atos ilícitos e, o mais relevante neste trabalho, a falta de transparência. 
De salientar que, como referido, a transparência apenas auxilia no combate à corrupção uma vez que existem muitos outros mecanismos de monitorização para o combate à mesma. 
As leis da liberdade de informação surgem, também, como uma ferramenta que facilita a deteção da corrupção e reduz os incentivos para comportamentos criminosos (Islam, 2006). Estas proporcionam aos cidadãos o direito a aceder a informações e dados do governo contribuindo, deste modo, para um maior índice de qualidade na governação. 
Warren e Cordis (2011) testaram a hipótese acima referida, ou seja, se a liberdade de informação impactava na corrupção pública. Para isto, avaliaram as mudanças de adoção de regras fracas para regras fortes de transparência, verificando um aumento nas taxas de condenação por corrupção. Contudo, ao longo do tempo, essas taxas foram decaindo.
No entanto, segundo Albalate del Sol (2013) a literatura acaba por ser ambivalente relativamente à adoção de leis de liberdade de informação com a sua implementação efetiva pelo facto de, mesmo com a introdução dessas leis, o sigilo não ter sido erradicado. O mesmo autor sustenta a sua teoria em duas literaturas empíricas de Birchall (2011) e Hood (2011). 
Segundo Birchall (2011), ao longo do século XX observou-se uma difusão das leis de liberdade de informação bem como a formalização e institucionalização de departamentos governamentais que coletam informações sobre possíveis ameaças à segurança do Estado, designados de agências de inteligência.
Não obstante, Hood (2011) afirma que a transparência não é satisfeita apenas pela existência de leis, como também pela qualidade institucional uma vez que a transparência é crucial na restrição da formulação de políticas de interesse próprio, bem como na promoção de incentivos corretos na formulação de políticas significativas e benevolentes. Com isto, a transparência torna-se, nem mais nem menos, numa componente da qualidade institucional. 
Para sustentar a sua teoria, o mesmo autor, invoca o caso WikiLeaks como um caso que alterou a maneira como consideramos a transparência. Abordando sucintamente o caso, este surgiu através de um impulso por parte dos cidadãos que publicaram numa página eletrónica informações confidenciais como, por exemplo, documentos confidenciais do governo dos Estados Unidos. O WikiLeaks veio contribuir com três fatores, sendo eles, a forma institucional de uma organização que opera a nível internacional via ciberespaço, o volume de informação publicada e classificada e, por fim, a forma como a sociedade é influenciada pelo poder dos media (Hood, 2011). Atualmente, o WikiLeaks serve de apoio à transparência através de uma base de aplicação de padrões morais da esfera privada ao mundo político. Deste modo, existe uma melhoria na satisfação de receção de informação por parte dos cidadãos atuando, os mesmos, como árbitros nos assuntos políticos.
2.4. [bookmark: _Toc37792556][bookmark: _Hlk64558699][bookmark: _Toc66624196]Determinantes da transparência na administração pública
[bookmark: _Hlk56247299]A transparência, como já referido, é um conceito multidisciplinar que cada vez mais se torna alvo de interesse em vários campos de pesquisa. A mesma é tradicionalmente considerada como uma condição necessária para uma democracia saudável para além de apresentar um papel fundamental no combate à corrupção. Não obstante, Albalate del Sol (2013) refere que a maioria da literatura sobre as determinantes da transparência está concentrada em governos a nível nacional negligenciando os governos a nível local considerando, assim, que os estudos abrangentes desta matéria estão a evoluir, mas ainda se encontram em estágios iniciais. Caamaño-Alegre, Lago–Peñas, Reyes–Santías e Santiago-Boubeta (2013) partilham do mesmo pensamento referindo, ainda, que deve existir uma necessidade de expansão da análise em governos a nível local uma vez que esta apresenta grande relevância no âmbito das políticas públicas. 
A literatura empírica considera como potenciais determinantes do nível da transparência no setor público local, fatores políticos, desempenho e dimensão orçamental, sociodemográficos, situação económica e envolvimento político. 
Guillamón, Bastida e Benito (2011) afirmam que a transparência no setor público deriva de políticas, instituições e práticas que fornecem informação com o objetivo de melhorar a compreensão das políticas públicas, aumentando a eficácia política e reduzindo a incerteza política. Os mesmos autores incidiram o seu estudo nas determinantes da transparência do foro político (baseados em Piotrowski e Van Ryzin (2007)) e sociodemográfico. Para a realização do seu estudo criaram uma amostra que incluía 100 dos maiores municípios espanhóis. Os resultados obtidos no foro político apontam para um efeito favorável entre a transparência e a ideologia dos partidos, neste caso, partidos de esquerda. Estes afirmam que os partidos de esquerda apresentam mais ambição em expandir o setor público levando a níveis de transparência mais elevados, tal como defende também Ferejohn (1999). Relativamente aos resultados no âmbito sociodemográfico, o mesmo pôde concluir que a transparência apresenta níveis mais elevados em municípios com maior dimensão populacional. Para este resultado apontam duas razões possíveis. Primeiro afirmam que os municípios com maiores dimensões administram maiores quantidades de recursos públicos enfrentando, deste modo, maiores pressões para os contabilizar. Segundo, a transparência exige que haja meios humanos e materiais suficientes para fazer face ao descrito anteriormente e estes encontram-se disponíveis nos grandes municípios.
Ainda centrado no foro sociodemográfico, Esteller-Moré e Otero (2012), através de uma amostra de 691 municípios catalães em que os dados foram recolhidos de 2001 a 2007, afirmam que num município no qual a percentagem de população idosa é mais elevada o nível de transparência orçamental é maior, não sendo explicado por variáveis orçamentais, mas apenas por se pressupor que a população com idade acima dos 65 anos tende a ser mais participativa e exigente.
Com a mesma amostra, Esteller-Moré e Otero (2012), baseados em Nannicini, Stella, Tabellini e Troiano (2010) concluíram que nos municípios onde se apresentava um maior capital social[footnoteRef:2], os cidadãos tendiam a ser mais exigentes quanto à divulgação das informações financeiras. Deste modo, esses mesmos municípios apresentavam uma maior taxa de participação eleitoral.  [2: 1 Estes autores definem capital social como “capital cívico”, isto é, segundos os mesmos, aquelas crenças e valores persistentes e compartilhados que ajudam um grupo a superar o problema do piloto livre na busca de atividades socialmente valiosas (Nannicini et al., 2010)] 

No foro da competição política, Alcaraz-Quiles, Navarro-Galera e Ortiz-Rodríguez (2014) realizaram o seu estudo através de uma amostra de 17 governos regionais. Estes focaram-se em governos regionais de Espanha uma vez que argumentam que uma análise de sustentabilidade das entidades do setor público nesse mesmo país poderia ser reveladora em relação a outros países, enumerando três razões justificativas. Primeiro, os autores enunciam que as suas descobertas «fornecem novos conhecimentos sobre a contribuição dos processos de descentralização administrativa com relação à melhoria da responsabilidade do governo, em termos internacionais» (Alcaraz-Quiles et al., 2014, p. 181). A segunda justificação assenta na atual crise económica que teve efeitos graves nas finanças públicas. Por fim, Alcaraz-Quiles et al. (2014) neste estudo aplicaram uma metodologia que consideram como referência para um estudo comparativo de divulgação de informações de sustentabilidade noutros contextos culturais por força dos modelos de gestão pública em Espanha serem semelhantes aos de outros países.
Para além disso, estes autores decidiram focar-se em governos regionais uma vez que afirmam que os mesmos recebem pouca atenção no que diz respeito à divulgação de informações em geral e de informações sobre a sustentabilidade, em particular. 
Através da amostra acima referida, Alcaraz-Quiles et al. (2014) analisaram a distribuição online de informações sobre a sustentabilidade dos governos regionais mensuradas através do método de análise de conteúdo. Concluíram que os governos de coligação enfrentam maiores pressões para apresentar mais elevados níveis de transparência do que governos de maioria absoluta, tal como afirmado por Roubini e Sachs (1989), autores em que fundamentaram a sua hipótese. Deste modo, maior competição política está positivamente relacionada com a transparência, sendo que o resultado obtido não foi considerado como significativo.
Analisado, também, pelos mesmos autores foi a determinante relativa à taxa de desemprego que é usada como fator explicativo da eficiência e eficácia municipal. Com o mesmo procedimento de estudo, afirmam que a taxa de desemprego está positivamente relacionada com a transparência, apresentando como explicação que maiores taxas de desemprego pressupõem maiores necessidades sociais e, deste modo, maiores pressões por parte dos governos para divulgar informações, particularmente no foro de natureza social.
Outro fator que pode ser considerado como uma determinante da transparência é o desempenho orçamental. Relativamente a este, foram desenvolvidos diversos estudos que argumentam que o endividamento terá impacto na transparência, contudo não existe concordância entre os diversos autores sendo que, por isso, não existe um resultado concreto nesta área. Não obstante, Bolívar, Muñoz e López-Hernández (2013) afirmam que um município que apresente um elevado valor de endividamento, irá apresentar maior transparência. Para obter esta conclusão, os mesmos autores realizaram uma análise de publicações listadas, através da técnica de metanalíse[footnoteRef:3]. Esta análise focou-se na análise do título, resumo e introdução de cada artigo de modo a garantir que os objetivos de pesquisa do estudo fossem relevantes para as suas investigações. Após esta seleção de artigos, foi realizada uma pesquisa sistemática em diversas bases de dados. Para além destas duas etapas, Bolívar et al. (2013) selecionaram, ainda, os trabalhos mais significativos que tenham sido identificados na primeira e na segunda procura de modo a realizarem uma análise exaustiva das referências citadas com o intuito de evitar a falta de inclusão de pesquisas relevantes.  [3:  Técnica estatística usada para integrar os resultados de estudos anteriores sobre um tópico específico a fim de avaliar o efeito geral e avaliar o impacto dos diferentes recursos de dados nos resultados obtidos.
] 

Através da conclusão desse mesmo estudo, Bolívar et al. (2013) afirmam que municípios em que sejam acentuadas as dificuldades financeiras, ou seja, maiores níveis de endividamento, existe uma maior necessidade dos mesmos divulgarem informações que espelhem as suas situações financeiras levando, assim, a uma maior transparência por parte dos municípios. 
[bookmark: _Hlk56263515]Por fim, tem sido ainda objeto de estudo o impacto do fator dimensão do orçamento na transparência. O estudo da potencial determinante foi realizado por Caamaño-Alegre et al. (2013), baseados nos estudos elaborados por La Porte, Demchack e Jong (2002) e Alesina e Angeletos (2005), através da elaboração de um questionário de pesquisa em que participaram 33 municípios galegos.
Este questionário era composto por 15 itens baseado nos pilares do Código de Boas Práticas de Transparência Fiscal revisto pelo FMI e no próprio conhecimento dos autores sobre os processos orçamentais a nível local dos governos.
Depois de analisadas as respostas recebidas pelos municípios, concluíu-se, entre outras, que existia uma relação negativa entre o nível de transparência e o valor do orçamento dos municípios. 
[bookmark: _Toc54714639][bookmark: _Toc57488353]Em suma, no Quadro 2.1 apresentam-se as principais determinantes da transparência na administração pública resultantes da revisão de literatura efetuada.
[bookmark: _Toc58853179][bookmark: _Toc66624300]Quadro 2.1 - Determinantes que influenciam a transparência na administração pública
[image: ]

3. [bookmark: _Toc37792557][bookmark: _Toc66624197]A transparência nos municípios portugueses
Este terceiro capítulo inicia-se por definir e apresentar a composição do Setor Público, seguindo-se de uma breve história da evolução dos municípios portugueses e da implantação da República. De seguida, apresenta-se a composição das Autarquias Locais e, por fim, aborda-se o tema do Índice de Transparência Municipal.
3.1. [bookmark: _Toc37792558][bookmark: _Toc66624198]Definição e composição do setor público português
[bookmark: _Hlk56247425]Em Portugal, o conceito de Setor Público muitas vezes é confundido com conceitos como de Estado ou de administração pública (Pinto, Santos & Melo, 2014) surgindo, assim, a necessidade de abordar este tema na presente dissertação. 
Segundo o artigo 2.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, o setor publico administrativo é composto por:
1-O setor das administrações públicas abrange todos os serviços e entidades dos subsetores da administração central, regional, local e da segurança social, que não tenham natureza e forma de empresa, de fundação ou de associação públicas.(…)	
4-Integram ainda o setor das administrações públicas as entidades que,   independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsetor no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, na última lista das entidades que compõem o setor das administrações públicas divulgada até 30 de junho, pela autoridade estatística nacional, designadas por entidades públicas reclassificadas.
Por outras palavras, o setor público administrativo engloba a administração direta e indireta do Estado, bem como, a administração autónoma. 
Na administração direta do Estado encontramos todo o leque de entidades, sejam órgãos, serviços ou agentes integrados na pessoa coletiva “Estado” que desenvolvam atividades com foco na satisfação das necessidades coletivas de modo direto, imediato e sob dependência hierárquica do Governo (Pinto et al., 2014). 
Por sua vez, a administração indireta do Estado integra as entidades públicas que exerçam uma atividade administrativa que converge para os fins próprios do Estado, que são dotados de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira. Porém, estas entidades são distintas da pessoa coletiva “Estado”.
Por fim, relativamente ao setor público administrativo, a administração autónoma consagra a administração regional, local e as associações públicas. 
Pinto et al. (2014) referem que relativamente à primeira entidade encontra-se o mesmo modelo da administração direto do Estado e da administração indireta do Estado com a particularidade do seu foco estar em territórios distintos, como os Açores e a Madeira.
Obedecendo também ao mesmo modelo, encontramos a administração local sendo, esta, constituída pelas Autarquias Locais.
Relativamente às Associações públicas, os mesmos autores, enunciam que se trata de pessoas coletivas de natureza associativa criadas pelo poder público de modo a garantir a prossecução dos interesses não lucrativos, as quais são compostas por um grupo de pessoas organizadas para esse fim, como as ordens profissionais. 
O setor público administrativo, segundo o artigo 2.º, número 1 da Lei n.º 151/2015, «abrange todos os serviços e entidades dos subsetores da administração central, regional, local e da segurança social, que não tenham natureza e forma de empresa, de fundação ou de associação públicas» (Lei nº 151/2015, artigo 2º). A mesma lei, no artigo 5.º reforça, ainda, a inclusão de todas as entidades públicas reclassificadas, entendendo-se estas como as «entidades que independentemente da sua natureza e forma foram incluídas em cada subsetor no âmbito do sistema europeu das contas nacionais e regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade nacional, referente ao ano anterior ao da apresentação do orçamento» (Lei nº 151/2015, artigo 5º). 
A Lei n.º 151/2015, Lei do Enquadramento Orçamental, define que os orçamentos dos organismos acima apresentados são abrangidos pelo Orçamento de Estado.
Estes organismos estão abrangidos pelo Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e que integra as normas de contabilidade pública, a estrutura concetual da informação financeira pública, bem como o plano de contas multidimensional. 
3.2. [bookmark: _Toc37792559][bookmark: _Toc66624199]Breve história da evolução dos municípios portugueses
Em 1820, após uma revolução liberal em Portugal, foi aprovado um decreto-lei que vinculava o poder local. Este decreto, que entraria em vigor em 1822, enunciava no artigo 219º que haveriam «Câmaras em todos os povos, onde assim convier ao bem público», dando início à história do municipalismo em Portugal. No artigo 223º eram enumeradas as atribuições concedidas ao poder municipal como sendo: «fazer posturas ou leis municipais», «promover a agricultura, o comercio, a indústria, a saúde publica e geralmente todas as comodidades do concelho», «tratar das obras particulares dos Concelhos e do reparo das publicas (…)” e “cobrar e despender os rendimentos do Concelho». Os municípios contavam, assim, com o seu poder normativo, as incumbências sociais básicas e o seu poder tributário.
Contudo em 1823 dá-se a “Contrarevolução” onde regressa o modelo político do absolutismo, afastando a época liberal. Deste modo, os poderes dos municípios foram suprimidos até 1826, onde é criada uma Carta Constitucional. Esta Carta vinha afirmar uma regra que defendia a autonomia municipal, reforçando que haveria Câmaras em todas as cidades e vilas concedendo às mesmas o governo económico e municipal. 
Ainda em 1832 dá-se uma alteração na organização administrativa territorial onde são abolidas as antigas divisões territoriais através da publicação de um decreto-lei elaborado por Mouzinho da Silveira que foi um estadista, jurisconsulto e político português com um papel relevante na revolução liberal. Esta alteração não foi bem recebida em Portugal uma vez que estava subjacente um abuso de poder por parte dos agentes administrativos que, ao serem nomeados pelo poder central, iriam deter todo o poder perante as populações. 
Surgem, assim, em 1835 e 1836, novos diplomas que dividem os territórios, como hoje os conhecemos, em distritos administrativos subdivididos em concelhos que, por sua vez, se decompunham em freguesias. Este mesmo diploma enuncia, ainda, a autonomia própria dos municípios uma vez que, segundo o mesmo, cada município “deveria ter o número suficiente de cidadãos hábeis para os cargos eleitos e bastantes meios de sustentar os encargos municipais”. É no dia 6 de Novembro de 1836 que surge a nova divisão administrativa e territorial de Portugal que incluía 17 distritos administrativos e 351 municípios. Está, assim, constituída a base da divisão do território português, que vigora até hoje. Portugal, atualmente, conta apenas com 308 municípios.
3.3. [bookmark: _Toc37792560][bookmark: _Toc66624200]Implantação da república e os municípios
Decorridos alguns anos e acrescentado de algumas alterações em matéria de autonomia municipal, a implantação da República em 1910 acarreta várias mudanças importantes na administração local, partindo de uma maior descentralização. Estas mudanças são evidenciadas na Constituição Republicana em vigor nesse mesmo ano, no artigo 66º que determina, em matéria de poder local, a não ingerência do governo na vida dos corpos administrativos, a divisão do poder local em deliberativos e executivos, a representação das minorias nos corpos administrativos e a autonomia financeira dos mesmos. 
Segundo Rocha e Silva (2017), só em 1913 é publicada uma legislação administrativa que iria ao encontro da nova Constituição da República e retocada em 1916. Nestas duas legislações ficou estabelecido que o território nacional estaria dividido em distritos, concelhos e freguesias havendo, nos mesmos, um órgão deliberativo eleito de forma direta. Seriam eles, a junta geral, a câmara municipal e a junta de freguesia, respetivamente. 
O regime político republicano é substituído pelo regime autocrático quando em 1926 Portugal sofre um golpe militar que perdurou até 1974. Com a instauração deste regime, é promulgada a Constituição de 1933 que, no seu artigo 127º, enuncia que a vida das autarquias locais estava dependente de uma inspeção de agentes do governo que levaria a uma autorização ou a uma exigência da aprovação das deliberativas municipais por parte de outros organismos públicos. O regime da administração local que resultava da Constituição acima referida foi moldado passando o território nacional, segundo o Código Administrativo de 1936, a ser dividido em concelhos que se formavam em freguesias e que se agregavam em distritos e províncias. Com o mesmo regime, os órgãos do concelho passavam a ser o conselho municipal, a câmara municipal e o presidente da câmara municipal. 
Não obstante, segundo Rocha e Silva (2017), a câmara municipal continuava a ser o órgão central da administração dos concelhos com múltiplas competências, previstas na lei. 
Como já enunciado, o regime autocrático perdurou até 1974, mais especificamente, até o dia 25 de Abril onde o mesmo regime é substituído por outro regime de natureza democrática, cujas bases constam na Constituição da República Portuguesa de 1976.  
3.4. [bookmark: _Toc37792561][bookmark: _Toc66624201]Composição das autarquias locais
Ao longo dos anos o território, atribuições e competências, finanças e atividade empresarial pertencentes ao núcleo do estatuto das autarquias locais foram objeto de rápidas e radicais transformações, mas, segundo Rocha e Silva (2017), o verdadeiro alcance só será compreendido daqui a alguns anos. Todavia, os mesmos autores, referem uma data que marca todas estas alterações, 17 de maio de 2011. Nesta data, o Estado português celebra um acordo intitulado de «Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades de Política Económica» com o FMI, a Comissão Europeia (CE) e o Banco Central Europeu (BCE) resultante de um Programa de Assistência Económica e Financeira. Relativamente à administração local, de acordo com o descrito no mesmo memorando na página 9, o Estado compromete-se a:
Reorganizar a estrutura da administração local. Existem atualmente 308 Municípios e 4259 freguesias. Até julho de 2012, o governo desenvolverá um plano de consolidação para reorganizar e reduzir significativamente o número destas entidades. O governo implementará estes planos baseado num acordo com a CE e o FMI. Estas alterações, que deverão entrar em vigor no próximo ciclo eleitoral local, reforçarão a prestação de serviço público, aumentarão a eficácia e reduzirão custos. 
Com este acordo, o Estado português assume a obrigação de proceder a uma significativa alteração do seu mapa territorial local apresentando como consequência desta ação uma diminuição do número de entidades locais, o reforço da qualidade da prestação do serviço público, o aumento da sua eficácia e, por fim, uma redução dos seus custos.
No número 1 do artigo 6º previsto na Constituição da República Portuguesa (CRP) é enunciado o princípio geral e quatro princípios de âmbito específico onde está enquadrada a autonomia local: «o Estado é unitário e respeita na sua organização e funcionamento o regime autonómico insular e os princípios da subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da descentralização democrática da administração pública». A autonomia local assume, então, a forma de garantia institucional na medida em que cabe ao legislador ordinário a preservação do núcleo essencial das autarquias locais, sendo ele, o território, a população, as atribuições, as competências, as finanças e o pessoal de forma a não colocar em causa a subsistência das entidades locais bem como a perceção social que a comunidade tem destas mesmas entidades. 
O tema das autarquias locais está, então, previsto no artigo 235º da CRP. No mesmo artigo no seu número 1 refere que a «organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais» acrescentando no número 2 que «as autarquias locais são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas». Sendo essas pessoas coletivas as freguesias, os municípios e as regiões administrativas (artigo 236º nº1 CRP). De salientar que Portugal comparando com outros países com direito e experiências jurídico-administrativas semelhantes, é o único que acolhe este tipo de autarquia local com a denominação de freguesia. 
Tudo o que foi enunciado anteriormente leva-nos à conclusão de que apenas esta figura de autarquia local (freguesia) sofreu uma alteração com a implementação do acordo já referido. Isto é, o número de freguesias reduziu-se de 4259 para 3092 freguesias. Contudo, relativamente aos municípios, o nosso foco central, este não sofreu nenhuma alteração, mantendo-se o número de 308 municípios. 
Deste modo, focando-se nos municípios, estes estão previstos no Capítulo III da CRP. O artigo 250º enuncia que os «órgãos representativos do município são a assembleia municipal e a câmara municipal», estabelecendo que a assembleia municipal toma o papel de órgão deliberativo sendo constituído por membros eleitos de forma direta num número superior ao dos presidentes de junta de freguesia que a integram (artigo 251º CRP). Por outro lado, a «câmara municipal é o órgão executivo colegial do município».  
Em modo conclusivo, o território português é constituído por 18 distritos que se subdividem em 308 municípios e 3092 freguesias. Dos 308 municípios, 278 estão situados no continente, 11 na região da Madeira e 19 na região dos Açores.
3.5. [bookmark: _Toc37792562][bookmark: _Toc66624202]Índice de transparência municipal
3.5.1. [bookmark: _Toc37792563][bookmark: _Toc66624203]Fórmula de cálculo do índice de transparência municipal
[bookmark: _Hlk56247458]O ITM foi desenvolvido, em Portugal, pela TIAC com o intuito de providenciar, aos cidadãos e decisores, graus de transparência do seu município usando uma análise de informações disponibilizadas pelas Câmaras Municipais através dos seus websites. 
Este ITM é divulgado pela TIAC e tem como objetivo criar rankings municipais incentivando e pressionando os municípios a melhorarem as suas ferramentas de comunicação e interação com os cidadãos.
O cálculo do índice é feito através da análise de indicadores, mais propriamente, 76 indicadores que se encontram agrupados em 7 dimensões. 
Segundo a TIAC (2017), as 7 dimensões são: 
A) Informação sobre organização, composição social e funcionamento do município;
B) Planos e Relatórios;
C) Impostos, taxas, tarifas, preços e regulamentos;
D) Relação com a sociedade;
E) Contratação Pública;
F) Transparência económico-financeira;
G) Transparência na área de urbanismo.
Para além das dimensões, a TIAC explica, também, como foi feita a escolha dos 76 indicadores. Depois de obtida a lista dos indicadores analisados e de os terem agrupado em dimensões de transparência municipal, como observado na Tabela 3.1, os peritos que criaram o ITM identificaram, dentro de todos os indicadores importantes, os indicadores que consideram mais importantes ou determinantes, criando, deste modo, diferentes ponderações para cada dimensão. 


[bookmark: _Toc38553145][bookmark: _Toc58853159][bookmark: _Toc66624248]Tabela 3.1 – Indicadores das Dimensões do ITM
	Dimensão A
	Dimensão B
	Dimensão C
	Dimensão D
	Dimensão E
	Dimensão F
	Dimensão G

	A.1.5
	B.4
	C.3
	D.4
	E.1.1
	F.1.1
	G.2.1

	A.1.7
	B.7
	C.5
	D.7
	E.2.2
	F.3.1
	G.3.1

	A.2.2
	B.13
	
	
	E.3.3
	F.4.1
	G.3.3

	A.2.5
	
	
	
	
	
	

	A.3.4
	
	
	
	
	
	


Fonte: TIAC (2017)
Relativamente às ponderações dadas em cada dimensão, é apresentado o Gráfico 3.1 onde pode-se observar que as dimensões com maior peso são as Dimensões E e G.
[bookmark: _Toc66624272]Gráfico 3.1 - Peso das Dimensões no ITM














Fonte: TIAC (2017)
Para o cálculo do valor do sub-índice é calculada uma média aritmética simples dos indicadores “determinantes” e dos “importantes” e, sobre esta, são aplicadas as regras apresentadas na Tabela 3.2.





[bookmark: _Toc58853160][bookmark: _Toc66624249]Tabela 3.2 - Regras de Pontuação por Dimensão
	Níveis
	Desempenho
	Pontuação

	I.
	Toda a informação é disponibilizada
	100

	II.
	Toda a informação “determinante” e mais de 50% da “importante”
	93

	III.
	Toda a informação “determinante” e entre 25% a 50% da informação “importante”
	86

	IV.
	Toda a informação “determinante” e menos de 25% da informação “importante”
	79

	V.
	Mais de 50% da informação “determinante” e mais de 50% da informação “importante”
	71

	VI.
	Mais de 50% da informação “determinante” e entre 25% a 50% da informação “importante”
	64

	VII.
	Mais de 50% da informação “determinante” e menos de 25% da informação “importante”
	57

	VIII.
	Entre 25% a 50% da informação “determinante” e mais de 50% da informação “importante”
	50

	IX.
	Entre 25% a 50% da informação “determinante” e 25% a 50% da informação “importante”
	43

	X
	Entre 25% a 50% da informação “determinante” e menos de 25%  da informação “importante”
	36

	XI
	Menos de 25% da informação “determinante” e mais de 50% da informação “importante”
	29

	XII
	Menos de 25% da informação “determinante” e 25% a 50% da informação “importante”
	21

	XIII
	Menos de 25% da informação “determinante” e 10% a 25% da informação “importante”
	14

	XIV
	Menos de 25% da informação “determinante” e menos de 10% da informação “importante”
	7

	XV
	Nenhuma informação é disponibilizada
	0


Fonte: TIAC (2017)
Por fim, o valor do ITM é obtido pela soma dos valores dos sub-índices, após aplicadas as regras de pontuação, respeitando os pesos atribuídos a cada dimensão. 
Segundo a TIAC (2017), esta foi baseada em determinados critérios, mais propriamente, a relevância, a universalidade e o ownership. Estes critérios foram tidos em conta por uma ordem específica, a indicada anteriormente. 
Inicialmente, os indicadores foram escolhidos pela relevância para a transparência da governação local. Neste critério de relevância foram tidos em conta estudos e índices semelhantes, desenvolvidos noutros países, e, também, a experiência profissional e avaliações de um conjunto de stakeholders e peritos na área de poder local. 
Seguidamente, desses indicadores apenas foram selecionados indicadores existentes em todos os municípios, critério da universalidade, bem como indicadores, cujo processo de implementação nos municípios seja da responsabilidade dos agentes locais, ou seja, critério do ownership. 
Por fim, a TIAC também aborda o critério da legalidade. Contudo este critério não foi tido em conta para a escolha dos indicadores, ou seja, segundo a TIAC (2017), os indicadores cuja informação, por lei, tem que ser publicada nos websites dos municípios podem não ter sido considerados para o índice. Inversamente, existem indicadores cuja informação não é obrigatoriamente publicada, mas que foram tidos em conta no índice. Para fazer esta seleção de indicadores, cuja publicação da informação é obrigatória ou não por lei, baseou-se no interesse público, ou seja, qual era mais relevante para os cidadãos e seus decisores e não no princípio da legalidade, propriamente dito. 
[bookmark: _Toc37792564][bookmark: _Toc66624204]3.5.2. Situações fora do âmbito do índice
Nos pontos acima referidos foram abordados os indicadores que são agrupados em dimensões sendo através desses que é calculado o índice. Contudo, também se torna importante referir o que o índice não mede. 
Em primeiro lugar, o índice não mede a acessibilidade da informação, ou seja, os investigadores na recolha de dados retiraram informação dos websites dos municípios numa perspetiva de utilizadores comuns o que significa que não acederam a informações privilegiadas e, no caso de websites onde a informação é difícil de encontrar, também o foi para o investigador. Como consequência, o investigador pode classificar como não disponível uma informação que está efetivamente publicada.
Não obstante, o índice também não mede a inteligibilidade da informação, isto é, o enfoque para medir o índice foi a informação disponibilizada e não a capacidade dos cidadãos compreenderem a mesma. Em suma, distinguiu-se o que seria informação disponibilizada e receção da mesma e focou-se na primeira. 
O índice não mede, ainda, a qualidade da informação, ou seja, a informação recolhida nos websites poderá ter qualidade e ser de utilidade reduzida como, também, pode ser desprovida de informação fidedigna. Contudo, a equipa de projeto apenas recolheu a informação e verificou se correspondia com o indicador solicitado não tendo tido em conta se a informação é boa ou má ou se os processos decisórios que lhe deram origem são regulares ou irregulares.
Por fim, o índice não mede a corrupção na medida em que mede uma transparência proactiva do município, ou seja, através da informação publicada, por iniciativa do município, no seu website e não deve ser atribuído um significado diferente. Um município que não divulgue informação aos cidadãos é opaco e pode estar mais suscetível a gerar climas de suspeitas, mas também não significa que o contrário garanta uma não prática de corrupção. Contudo, não cabe ao índice nenhuma destas interpretações. 
[bookmark: _Toc37792565][bookmark: _Toc66624205]3.5.3.  Processo do contraditório
Como já referido, para o cálculo do índice são tidos em conta 76 indicadores. Deste modo, os investigadores visitam os websites dos 308 municípios portugueses com o objetivo de encontrar cada um dos indicadores. Após isto, para cada indicador é atribuído um resultado binário em que é atribuído “1” se a informação constar e “0” no caso oposto. Com base nesta recolha calcula-se, então, a pontuação obtida em cada uma das 7 dimensões em análise.  
Finda a recolha de dados, segundo a TIAC (2017), o resultado do índice de cada município é comunicado ao mesmo através do endereço de correio eletrónico geral do município apresentado no website bem como para o endereço do presidente da Câmara, caso estes também estejam apresentados no website. Esta forma de comunicação tem como objetivo a uniformização dos critérios.
Após esta comunicação, os municípios são convidados, num prazo estipulado, a apresentarem à equipa de investigadores as suas propostas de correção. 
Quando o município apresenta a sua proposta de correção, a informação correspondente a cada indicador e que se prevê, por parte do município corrigir, tem que constar no seu próprio website, não sendo válido para os investigadores informação alojada em websites exteriores ao do município. 
Após recolhidas todas as respostas/propostas de correção, as mesmas são analisadas, pelos investigadores, uma a uma e face à informação disponível aufere-se se o indicador é ou não alvo de contestação. 
Com este processo concluído, é calculado o score final e o ranking do ITM. Antes da publicação do mesmo, os municípios são informados da data de publicação do ITM e do score e posição alcançada pelo mesmo.


4. [bookmark: _Toc37792566][bookmark: _Toc66624206]Estudo empírico
Neste capítulo é apresentada a metodologia adotada no trabalho de investigação, realizada a análise estatística que incorpora estatísticas descritivas das variáveis em estudo, a análise de correlação e a análise de distribuições. Por fim, é desenvolvido o modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, apresentando os resultados e respetiva interpretação dos mesmos. 
4.1. [bookmark: _Toc66624207]Caracterização das variáveis 
A presente dissertação procura encontrar quais as determinantes da transparência municipal e como estas podem influenciar essa mesma transparência. Para tal, a variável que se pretende explicar é o ITM. Com base na revisão de literatura apresentada, foram selecionadas oito variáveis que, de acordo com os estudos, podem explicar o ITM, a saber: a ideologia do partido político (IPP), a competição política (CP), o valor do endividamento (VEnd), a despesa efetiva per capita (DE), a população residente (PR), a taxa de população idosa (TxPI), a taxa de desemprego (TxD) e a percentagem de abstenção (PA). Os estudos que conduziram à escolha destas variáveis foram apresentados no ponto 2.4 e sintetizados no Quadro 2.1 do mesmo ponto. 
No Quadro 4.1 apresentam-se as variáveis, as suas designações e o tipo das mesmas.
[bookmark: _Toc58853180][bookmark: _Toc66624301]Quadro 4.1 - Designação e tipo das Variáveis
	VARIÁVEL
	DESIGNAÇÃO
	TIPO

	ITM
	Índice de Transparência Municipal
	Numérico

	IPP
	Ideologia do Partido Político
	Binário

	CP
	Competição Política
	Numérico (%)

	VEnd
	Valor de endividamento
	Numérico (milhares)

	DE
	Despesa efetiva per capita
	Numérico 

	PR
	População Residente
	Numérico

	TxPI
	Taxa de População idosa
	Numérico (%)

	TxD
	Taxa de desemprego
	Numérico (%)

	PA
	Percentagem de abstenção
	Numérico (%)


Como facilmente se percecionará, as variáveis utilizadas são de diferentes tipos. De acordo com Fávero e Belfiore (2017, p. 55) uma variável é «uma característica ou atributo que se deseja observar, medir contar a fim de se obter algum tipo de conclusão.»
Por observação deste contata-se que a maioria das variáveis são do tipo numérico, mais concretamente, em valores percentuais.
A variável ideologia do partido político é binária, IPP, conforme apresentado no Quadro 4.1 assume o valor de 1 quando se trata de uma ideologia de partido de esquerda e o valor de 0 no caso de ideologia do partido de direita. A orientação dos partidos políticos foi identificada pelo tribunal constitucional.
A variável competição política, CP, resulta de um rácio entre o número de vereadores do partido do poder e o número total de vereadores, pelo que o seu valor varia entre 0 e 1. A competição política será maior quanto mais próximo de 0 estiver este valor e será menor quanto mais próximo for de 1. 
No caso do valor do endividamento, VEnd, conforme registado no Quadro 4.1, trata-se de uma variável do tipo numérico (milhares de euros) e é de registo direto.
Os valores da variável despesa efetiva per capita, DE, foram resultado do quociente entre a despesa efetiva[footnoteRef:4]e a população residente em cada município. Desta forma, é do tipo numérico.  [4:  De acordo com o sistema de equilíbrio da balança efetiva, os fluxos financeiros públicos, ou seja, as receitas e as despesas, podem ser efetivas ou não efetivas. Todas as despesas reduzem o património monetário da Tesouraria, mas apenas algumas é que provocam uma redução do património monetário da Tesouraria e do passivo da Tesouraria. Desta forma, as despesas efetivas são aquelas que apenas reduzem o património monetário da Tesouraria (Madeira, 2012). ] 

No caso das variáveis como taxa de população Idosa, TxPI, taxa de desemprego, TxD, e percentagem de abstenção, PA, são, todas, do tipo numérico sendo apresentadas em valores percentuais e, também, são de registo direto.
Por último, a variável população residente, PR é do tipo numérico e de registo direto ao nível dos municípios. 
De acordo com Silvestre (2007, p. 4), dados são «o resultado da observação ou medida de certas características dos indivíduos, entidades ou objetos que constituem a realidade». Os dados recolhidos no presente trabalho foram organizados em formato Excel. Cada linha corresponde aos dados recolhidos em relação a um município para cada um dos anos em estudo. 
Para a realização do estudo empírico foi necessário o suporte na base de dados construída que permitiu a organização das variáveis e posterior análise das mesmas. Para a recolha de dados, recorreu-se a diferentes fontes de forma a aceder à informação relativa às variáveis selecionadas. Os sítios de onde foi retirada a informação que consta na base de dados, que esteve na base deste estudo empírico, são os que se apresentam no Quadro 4.2 
[bookmark: _Toc58853181][bookmark: _Toc66624302]Quadro 4.2 - Fontes de pesquisa das variáveis
	VARIÁVEL
	FONTE

	Índice de transparência Municipal (ITM)
	TIAC – Transparência e Integridade Associação Cívica

	Ideologia do Partido Político (IPP)
	DGAI – Direção Geral das Administrações Internas

	Competição Política (CP)
	PORDATA

	Valor do Endividamento (VEnd)
	INE – Instituto Nacional de Estatística 

	Despesa Efetiva per capita (DE)
	PORDATA

	População Residente (PR)
	INE - Instituto Nacional de Estatística

	Taxa de População Idosa (TxPI)
	PORDATA

	Taxa de Desemprego (TxD)
	INE – Instituto Nacional de Estatística

	Percentagem de Abstenção (PA)
	PORDATA


Como se pode constatar a maioria das variáveis foi recolhida do sítio PORDATA que é um espaço onde estão disponíveis informações relativas a países Europeus, através de bases de dados, sobre vários temas, como a população, educação, entre outros.
O índice de transparência municipal é disponibilizado no sítio da TIAC, Transparência e Integridade – Associação Cívica, só estando disponível para os anos de 2013 a 2017, motivo pelo qual o este estudo tem por base esses anos nesta análise. Para todas as variáveis incluídas neste trabalho os dados extraídos referem-se aos anos 2013 a 2017, ou seja, a 5 anos de estudo.
4.2. [bookmark: _Toc66624208]Hipóteses e metodologia 
[bookmark: _Hlk56259487]As variáveis utilizadas encontram-se organizadas, de acordo com a revisão de literatura, em cinco fatores: político, desempenho e dimensão orçamental, sociodemográfico, situação económica e envolvimento político, que serviram de base à formulação das hipóteses que seguidamente se apresentam.
Segundo a teoria da agência os formuladores e gestores políticos não apresentam os mesmos interesses relativamente ao nível de transparência que os cidadãos, devendo, por isso, ser responsabilizados pelas suas opções. Nesta sequência, a ideologia do partido político e a competição política são apresentadas como potenciais determinantes do nível de transparência municipal e estão enquadradas no fator político segundo a maioria dos estudos e de acordo com a revisão da literatura. 
A este respeito, Piotrowski e Van Ryzin (2007) baseados em Ferejohn (1999) referenciam a ideologia política como uma determinante do ITM. Ferejohn (1999) afirma que se o objetivo do partido político, neste caso, governo de esquerda, for a expansão do setor público, o mesmo deverá implementar níveis mais altos de transparência de forma a que os eleitores permitam que o governo controle os seus recursos. Guillamón et al. (2011) vem, através de um estudo, confirmar este modelo, argumentando que os partidos de esquerda são mais transparentes que os de direita por serem motivados pela ambição de expandir o setor público. Este autor acrescenta, ainda, que os governos de esquerda se mostram mais preocupados em facilitar o acesso à informação financeira. Desta forma, formula-se a primeira hipótese em estudo: 
H1: O nível de transparência aumenta se a ideologia de partido for de esquerda.
Em relação à competição política, Alcaraz-Quiles et al. (2014), baseado em Roubini e Sachs (1989), argumenta que o nível de transparência num município pode estar relacionado com o modelo do governo, isto é, governos de coligação são mais pressionados para serem transparentes do que governos com maioria absoluta. Deste modo, em governos onde existe maior competição política, provavelmente, existirá maior motivação governamental para publicação de informações sobre tomadas de decisões e ações realizadas promovendo um maior nível de transparência. Em linha com estes estudos, formula-se a segunda hipótese: 
H2: Maior competição política está relacionada com maior transparência. 
O desempenho orçamental e a dimensão do orçamento são os fatores onde estão incluídas duas variáveis consideradas como potenciais determinantes para explicar o índice de transparência como indicadores de cariz orçamental: o valor do endividamento e a despesa efetiva per capita.
Segundo Guillamón et al. (2011) a acumulação de dívida geralmente está relacionada com a transparência fiscal, não concluindo nenhum impacto favorável ou desfavorável do endividamento e a transparência. Já Bolívar et al. (2013) argumentam que quando um município apresenta níveis de endividamento mais elevados, ou seja, quando se acentuam as dificuldades financeiras, os mesmos apresentam uma maior necessidade para a divulgação de relatórios que refletiam essa mesma situação financeira da organização, deste modo, apresentando maior transparência. Através destas conclusões explanadas, não se consegue indicar qual o sentido esperado da influência do valor de endividamento na transparência. Desta forma, a terceira hipótese é: 
H3: O valor de endividamento influencia a transparência. 
[bookmark: _Hlk64557637][bookmark: _Hlk54115893]Relativamente à despesa efetiva per capita, não foi criada nenhuma relação proporcional ou inversa com o índice de transparência municipal uma vez que os autores chegaram a conclusões diferentes sobre aquela relação (La Porte et al.,2002; Alesina & Angeletos, 2005) Assim, estabelece-se a seguinte hipótese:
H4: A despesa efetiva per capita influencia o nível de transparência.
Considerando, agora, as conclusões dos estudos em relação às variáveis organizadas pela literatura em fatores sociodemográficos, população residente e taxa de população idosa, tem-se segundo Guillamón et al (2011), a população do município tem impacto positivo e significativo na transparência do mesmo, ou seja, o nível de transparência aumenta com a dimensão da população conduzindo, assim, à formulação da quinta hipótese: 
H5: Quanto maior a população residente maior é o nível de transparência. 
Os mesmos autores apresentam duas razões para basear a sua argumentação. Em primeiro, por norma, um município com maior população exige maiores quantidades de recursos públicos enfrentando maiores pressões para gestão da mesma por parte da sociedade. Em segundo, defende que práticas transparentes estão associadas a recursos matérias e humanos que têm que ser suficientes no caso de municípios de grandes dimensões. Ainda no mesmo entendimento, Caamanõ-Alegre et al (2013), acrescenta que num município com maior número de residentes existe uma tendência para que haja um número maior de trabalhadores municipais favorecendo o cumprimento dos requisitos de transparência. 
De acordo com o estudo de Esteller-Moré e Otero (2012) existe uma relação proporcional entre a população idosa e o índice de transparência municipal, ou seja, num município onde a taxa de população idosa é maior assume-se que o mesmo apresentará maior nível de transparência baseado no pressuposto que os idosos tendem a ser mais participativos e mais exigentes relativamente à obtenção da informação governamental. Deste modo, a sexta hipótese é: 
H6: Quanto maior a taxa de população idosa maior o nível de transparência.
De seguida, enquadrada no fator de situação económica, apresenta-se a sétima hipótese: 
H7: Quanto maior o nível de desemprego maior é o nível de transparência. 
Uma das variáveis selecionadas para explicar o índice de transparência municipal é a taxa de desemprego. Caamanõ-Alegre et al (2013) afirmam o contrário apontando que existe um efeito negativo da taxa de desemprego no nível de transparência na medida em que num governo com uma conjuntura económica mais precária, o mesmo apresenta uma maior tentação a ocultar informações e, deste modo, diminuir o nível de transparência. Contudo, se num município a taxa de desemprego for elevada significa que a população apresentará maiores necessidades sociais por parte do governo e, deste modo, o mesmo sofre uma maior pressão para a divulgação de informação, mais propriamente, de natureza social. Este argumento é estudado por Alcaraz-Quiles et al. (2014) que afirma, então, que existe uma relação proporcional entre a taxa de desemprego e o ITM. 
Por fim, com o objetivo de verificar se existe relação entre o envolvimento político dos cidadãos, através da participação eleitoral, e o índice de transparência dos diferentes municípios formulou-se a última hipótese: 
H8: Quanto menor a percentagem de abstenção maior o nível de transparência. 
Esteller-Moré e Otero (2012) apresentam um estudo que incide na relação entre a percentagem de abstenção num município e o nível de transparência. Estes autores argumentam, baseados em Nannicini et al (2010), que a transparência fiscal apresenta níveis superiores em municípios com maior capital social uma vez que nestes supõem-se que os governos sofram uma maior pressão por parte dos eleitores para a disponibilização da informação. Na mesma linha de pensamento, Esteller-Moré e Otero (2012), afirmam que se existe um maior interesse político por parte dos cidadãos, irá existir uma maior participação eleitoral criando uma maior exigência na divulgação de informação, promovendo uma maior transparência. 
Em síntese, é apresentado o Quadro 4.3 com as hipóteses consideradas para este estudo, como descritas anteriormente.
[bookmark: _Toc58853182][bookmark: _Toc66624303]Quadro 4.3 - Hipóteses de Investigação
	[bookmark: _Hlk54113469]Hipótese 1 (H1)
	O nível de transparência aumenta se a ideologia do partido for de esquerda

	Hipótese 2 (H2)
	Maior competição política maior nível de transparência

	Hipótese 3 (H3)
	O valor de endividamento influencia a transparência

	Hipótese 4 (H4)
	A despesa efetiva per capita influencia o nível de transparência

	Hipótese 5 (H5)
	Quanto maior a população residente maior nível de transparência

	Hipótese 6 (H6)
	Maior taxa de população idosa maior o nível de transparência

	Hipótese 7 (H7)
	Quanto maior o nível de desemprego maior o nível de transparência

	Hipótese 8 (H8)
	Quanto menor a percentagem de abstenção maior o nível de transparência


Para a prossecução da análise dos determinantes que podem afetar o nível de transparência municipal e das hipóteses formuladas, recorreu-se a uma metodologia quantitativa tendo em consideração o tipo de dados de que dispomos. Este tipo de dados são de natureza quantitativa e, de acordo com Guimarães (2008, p. 20), estes apresentam números resultantes de uma contagem ou mensuração.
O ITM é a variável que se pretende explicar e as restantes variáveis IPP, CP, VEnd, DE, PR, TxPI, TxD e PA as utilizadas por serem consideradas na literatura como potenciais variáveis que influenciam a transparência dos municípios portugueses. 
Segundo Reis et al. (1999, p. 19) um universo é o «conjunto de unidades com características comuns.» O universo considerado neste estudo diz respeito a todos os municípios portugueses (308), nos anos 2013 a 2017. O número total de observações para os 5 anos do estudo é de 1540 (308*5). Refira-se que o número de municípios se mantém constante para cada ano em estudo. 
Com base nestas hipóteses procedeu-se à análise descritiva, análise de correlação e à regressão linear múltipla com dados em painel ou dados longitudinais das variáveis em estudo: ITM, IPP, CP, VEnd, DE PR, TxPI, TxD e PA.
O facto de cada município se repetir cinco vezes na base de dados em estudo, uma por ano, levou à opção de modelos de regressão linear múltipla com dados em painel pois cada observação não pode ser considerada um município.
Segundo Martinho (2009, p. 87), o objeto do estudo estatístico «pode ser o de estimar uma determinada grandeza ou testar uma certa hipótese […] acerca de toda uma população, com base muitas vezes numa pequena parte, a amostra. Ao inferir-se para a população as propriedades estudadas na amostra, entra-se na estatística indutiva ou inferência estatística». 
4.3. [bookmark: _Toc37792569][bookmark: _Toc66624209]Análise e discussão de resultados
4.3.1. [bookmark: _Toc66624210]Estatística descritiva
Para a análise dos dados quantitativos, optou-se por começar pelo uso da estatística descritiva, que se baseia na examinação dos dados e criação de ferramentas de análise, tais como gráficos e tabelas (Huot, 2002; Reis et al., 1996).
 De acordo com Silva (2004, p. 4), a estatística descritiva «compreende o conjunto de métodos estatísticos para resumir e descrever as características proeminentes de conjuntos de dados referentes a observações de fenómenos particulares de uma classe de fenómenos».
É, através desta, que a informação apresentada, como medidas de tendência central e de dispersão de dados, como: valor máximo, valor mínimo, contagens, soma dos valores, média, moda, mediana, variância e desvio-padrão, se torna mais clara e explícita. 
[bookmark: _Toc38553148]Naturalmente, iniciou-se a análise de dados pelo cálculo de algumas estatísticas descritivas do ITM para os 308 municípios portugueses nos 5 anos considerados, tal como apresentado na Tabela 4.1.



[bookmark: _Toc58853161][bookmark: _Toc66624250]Tabela 4.1 – Medidas estatísticas do índice de transparência municipal
	ITM 

	
	Estatística
	Desvio Padrão

	N = 1540
	
	

	Média
	42,8753
	0,4489

	Mediana
	39,6257
	

	Variância
	310,3624
	

	Erro Padrão
	17,6171
	

	Mínimo
	0,8243
	

	Máximo
	100,0000
	

	Amplitude
	99,1757
	

	Amplitude interquartil
	22,0150
	

	Assimetria
	0,7454
	0,062

	Curtose
	0,3628
	0,125


Como já referido, nesta primeira análise, os 5 anos do estudo foram considerados como um todo para os 308 municípios portugueses, totalizando uma população de dimensão 1540 (308*5). 
O ITM é apresentado numa escala de 0 a 100, sendo o seu valor mínimo de 0,8243 e o máximo de 100, estes correspondem aos valores extremos do conjunto dos nossos dados nos 5 anos em análise. 
Relativamente ao valor médio, este é de 42,8753 o que indica que os municípios portugueses apresentam um nível de transparência que fica abaixo do valor médio do índice na sua escala de 0 a 100. 
Segundo Lunet, Severo e Barros (2006, p .55) o desvio padrão «é uma medida de dispersão e o seu valor reflete a variabilidade das observações em relação à média». Neste caso, o valor de desvio-padrão é de 17,6171 que pode indicar que existe uma dispersão moderada dos dados relativamente à média. 
As medidas de assimetria, segundo Correa (2003), «referem-se à forma da curva de uma distribuição de frequência, mais especificamente do polígono de frequência ou do histograma». Por outras palavras, denomina-se assimetria como o grau de afastamento de uma distribuição da unidade de simetria. A fórmula de calculo do coeficiente de assimetria é:  que  é a média,  a moda e 𝜎 simboliza o desvio-padrão. 
Atentando aos valores de assimetria (0,7454) e do desvio padrão (0,062) consta-se que o que nos permite afirmar que a variável não tem uma distribuição simétrica. O mesmo se observou através do respetivo histograma (Apêndice 2). 
Foram também analisadas as estatísticas descritivas (Apêndice 1) e a observação dos histogramas das restantes variáveis incluídas na base de dados que sustentou este trabalho (Apêndice 2). De seguida, procede-se à análise descritiva do ITM por anos, por forma a tentar percecionar melhor a sua evolução, como se apresenta na Tabela 4.2.
[bookmark: _Toc58853162][bookmark: _Toc66624251]Tabela 4.2 – Medidas estatísticas do ITM para os 308 municípios portugueses (2013 – 2017)
	MEDIDAS ESTATÍSTICAS
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	GERAL

	Média
	33,1
	33,6
	44,3
	52,4
	50,9
	42,9

	Mediana
	34
	33
	40,7
	47,7
	50,6
	39,6

	Desvio-padrão
	9,9
	12,4
	17,2
	19,6
	16,9
	17,6

	Mínimo
	7
	3,0
	0,8
	16,2
	10,2
	0,8

	Máximo
	61
	81,6
	94,2
	100
	90,7
	100

	Max-Mix
	54
	78,6
	93,4
	83,1
	80,5
	99,2

	N
	308
	308
	308
	308
	308
	1540


Como se pode observar, o ITM varia numa escala de 0 a 100, tendo sido observado um valor mínimo de 0,8 no ano de 2015 e um valor máximo de 100 no ano de 2016, o que significa que pelo menos um dos municípios atingiu um destes valores. 
Relativamente à média do ITM dos municípios portugueses para os 5 anos em estudo, conjuntamente, o valor é de 42,9. Constata-se que o valor médio do ITM tem vindo ao aumentar com o decorrer dos anos, com exceção do ano 2017, que diminuiu. Este aumento mostra que a transparência é um fator cada vez mais relevante nos governos. 
Note-se que o valor de desvio-padrão aumenta ao longo dos anos, conjuntamente com o aumento da amplitude entre o valor máximo e o valor mínimo. Existem municípios com valores de 100 no ITM e municípios com valor de 0,8.
Na prossecução do objetivo de encontrar as determinantes do índice de transparência municipal, com base na revisão de literatura apresentada, procedeu-se à análise do comportamento de ITM em diferentes grupos criados a partir das variáveis em estudo: ideologia do partido político (IPP), competição política (CP), valor do endividamento (VEnd), despesa efetiva per capita (DE), população residente (PR), taxa de população idosa (TxPI), taxa de desemprego (TxD) e percentagem de abstenção (PA). Realizou-se a análise das distribuições, via histograma (Apêndice 2), e o cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos, conforme se apresenta de seguida.
· ITM por ideologia do partido político (IPP)
Os partidos políticos são organizados de acordo com a sua ideologia em esquerda e direita sendo por isso a variável de ideologia do partido político do tipo binário correspondendo: 
· valor 1 para partidos de esquerda;
· valor 0 do partido de direita. 
Na Tabela 4.3 são apresentadas as estatísticas descritivas para o índice de transparência municipal, ITM, por ideologia do partido eleito dos municípios, IPP. 
[bookmark: _Toc58853163][bookmark: _Toc66624252]Tabela 4.3 – Medidas estatísticas do ITM por IPP
	Ideologia partido político
	Estatística
	Desvio Padrão

	Partido político de direita
	N= 548
	
	

	
	Média
	42,298
	0,70857

	
	Mediana
	38,457
	

	
	Variância
	275,136
	

	
	Erro Padrão
	16,587
	

	
	Mínimo
	9,000
	

	
	Máximo
	97,390
	

	
	Amplitude
	88,390
	

	
	Amplitude interquartil
	20,673
	

	
	Assimetria
	0,808
	0,104

	
	Curtose
	0,370
	0,208

	Partido político de esquerda
	N=992
	
	

	
	Média
	43,194
	0,57662

	
	Mediana
	39,970
	

	
	Variância
	329,834
	

	
	Erro Padrão
	18,161
	

	
	Mínimo
	0,824
	

	
	Máximo
	100,000
	

	
	Amplitude
	99,176
	

	
	Amplitude interquartil
	22,569
	

	
	Assimetria
	0,710
	0,078

	
	Curtose
	0,327
	0,155


Como se pode constatar, 992 observações estão incluídas no grupo de municípios que são de ideologia de partido político de esquerda e 548 observações de ideologia de partido de direita não sendo os seus valores médios do ITM, muito diferentes: (42,298) para os municípios liderados por partido político de direita e (43,194) municípios liderados por partido político de esquerda. Como ambas as distribuições apresentam assimetria   e  isto levou-nos às opções metodológicas de análise descritas nos pontos 4.3.2 e 4.3.3, depois da análise da normalidade das mesmas[footnoteRef:5] (Apêndice 3). [5:  A análise da normalidade tem como objetivo verificar se a distribuição de probabilidade associada a um conjunto de dados pode ser aproximada pela distribuição normal ] 

É de salientar que o presente estudo incide sobre os anos de 2013 a 2017 e que em 2013 e 2017, precisamente, ocorreram eleições autárquicas. 
Ainda assim, pela importância, em outros estudos da variável ideologia política, IPP, procedeu-se à análise do ITM considerando a IPP por ano e por região (Anexo 1). O cálculo das diferenças dos valores médios do ITM, para a mesma região no mesmo ano, foi registado na Tabela 4.4 com o intuito de melhor percecionar o comportamento da transparência por ideologia política.
[bookmark: _Toc38553157]Os valores apresentados resultam do cálculo da diferença da média do ITM para partidos com ideologia política de direita e da média do ITM para partidos com ideologia política de esquerda, para cada um dos anos em estudo:
 , com i = 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017.
[bookmark: _Toc58853164][bookmark: _Toc66624253]Tabela 4.4 - Diferença entre os valores médios do ITM para cada ideologia política ao longo ano em estudo por região
	MÉDIA
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	Total Geral

	
	1,4
	-0,5
	-2
	-3
	0,4
	-0,9

	Açores
	11
	5,4
	10,8
	-4,7
	8,7
	7

	Alentejo
	-3,5
	-1,4
	9,7
	11,2
	5,5
	3,8

	Algarve
	3,6
	-1,3
	-19,5
	-28,9
	-14,1
	-11,4

	Centro
	2,0
	-0,0
	-1,9
	-3,0
	-1,2
	-0,8

	Lisboa
	-0,6
	0,6
	1,8
	4,8
	18,8
	6,6

	Madeira
	0,5
	1,2
	0,1
	5,8
	-1,9
	0,5

	Norte
	2,4
	-0,9
	-8,8
	-9,6
	-3,2
	-4,7


Deste modo, analisou-se, por exemplo, a região do Norte no ano 2014 onde se obteve uma diferença entre as médias dos índices para cada ideologia política (32,7-33,6) de -0,9. Este valor indica que para o ano de 2014 os municípios da região Norte com ideologia do partido de esquerda foram mais transparentes em 0,9 do que os partidos de direita.
Foram assinalados a negrito, na Tabela 4.4, os valores negativos resultantes do cálculo por corresponderem a situações em que o valor médio do ITM para municípios com ideologia do partido de esquerda é superior aos municípios com ideologia do partido político de direita. 
[bookmark: _Hlk54114149]Focando o estudo na média geral, as diferenças entre as médias do índice foram de 1,4, -0,5, -2, -3 e 0,4 cronologicamente pelos anos em estudo (2013-2017). Com estes valores conclui-se que na maioria dos anos os municípios com ideologia do partido político de esquerda mostraram-se mais transparentes do que municípios de direita, acrescentando que os valores obtidos embora não tivessem um grande diferencial têm tendência para valores médios de ITM de municípios com ideologia de partido político de esquerda superiores. Num total geral a diferença foi de -0,9, o que, apesar de ser valor baixo, confirma a hipótese em estudo para os anos em estudo.
· ITM por competição política (CP)
Para a prossecução do estudo das nossas hipóteses, analisando a competição política e o ITM procedeu-se primeiramente à classificação de municípios em dois grupos, de acordo com maior ou menor força de competição política. Considerou-se um município com forte competição política aquele que apresenta uma taxa inferior a 50% e municípios com fraca competição política o inverso.
· 0 - Municípios com forte competição política (CCP < 0,5);  
· 1 – Municípios com fraca competição política (CCP ≥ 0,5);  
Prosseguiu-se com a análise do histograma (Apêndice 2) e com o cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos, conforme se apresenta na Tabela 4.5:



[bookmark: _Toc58853165][bookmark: _Toc66624254]Tabela 4.5 – Medidas estatísticas do ITM por CP
	Competição política
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios com forte competição política
	N=320
	320
	

	
	Média
	42,159
	0,70857

	
	Mediana
	39,624
	

	
	Variância
	257,804
	

	
	Erro Padrão
	16,056
	

	
	Mínimo
	2,335
	

	
	Máximo
	94,917
	

	
	Amplitude
	92,582
	

	
	Amplitude interquartil
	20,968
	

	
	Assimetria
	0,613
	0,104

	
	Curtose
	0,344
	0,208

	Municípios com fraca competição política
	N=1220
	1220
	

	
	Média
	43,063
	0,57662

	
	Mediana
	39,626
	

	
	Variância
	324,201
	

	
	Erro Padrão
	18,006
	

	
	Mínimo
	0,824
	

	
	Máximo
	100,000
	

	
	Amplitude
	99,176
	

	
	Amplitude interquartil
	22,258
	

	
	Assimetria
	0,762
	0,078

	
	Curtose
	0,327
	0,155


Como se pode observar o grupo de municípios com forte competição política é menos representativo (320 observações) que o grupo de municípios com fraca competição política (1220 observações) ainda assim, os seus valores médios do ITM, não são muito diferentes, apresentando uma média de ITM (42,159) para os municípios com forte competição política e (43,063) para municípios com fraca competição política. 
Mais uma vez, como ambas as distribuições apresentam assimetria   e  justificam-se as opções metodológicas de análise descritas nos pontos 4.3.2 e 4.3.3, depois da respetiva análise da normalidade, (Apêndice 3).
O Gráfico 4.1 permite observar o comportamento dos valores médios do ITM por nível de competição política para cada um dos anos em estudo (2013-2017).

[bookmark: _Toc66624273]Gráfico 4.1 – Valores médios de ITM, por nível de competição política, por ano (2013-2017)

	· CCP 0 – CP < 0,5
	· CCP 1 – CP ≥ 0,5


Por observação do Gráfico 4.1 constata-se que, ao longo dos anos, com exceção do ano 2014, os municípios com fraca competição política apresentam maiores, ainda que ligeiros, níveis de transparência, relativamente aos municípios com forte competição política.
· ITM por valor de endividamento (VEnd)
Seguiu-se o estudo do ITM por grupo de municípios com maior ou menor endividamento, antes procedeu-se à classificação de municípios em dois grupos: 
· 0 - Municípios menos endividados, com valores abaixo do valor médio de endividamento, MVEnd, para os cinco anos em análise (VEnd < MVEnd);  
· 1 – Municípios mais endividados, com valores acima do valor médio de endividamento, MVEnd, para os cinco anos em análise (VEnd ≥ MVEnd); 
Consideram-se municípios menos endividados aqueles que apresentam valores inferiores à média, MVEnd, calculada (Apêndice 1) e municípios mais endividados o contrário.
Continuou-se a análise pela observação do histograma (Apêndice 2) e com o cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos conforme se apresenta na Tabela 4.6:




[bookmark: _Toc58853166][bookmark: _Toc66624255]Tabela 4.6 – Medidas estatísticas do ITM por VEnd
	Nível de endividamento
	
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios menos endividados
	N=1145
	
	

	
	Média
	42,1984
	0,53205

	
	Mediana
	38,1814
	

	
	Variância
	324,120
	

	
	Erro Padrão
	18,00334
	

	
	Mínimo
	0,82
	

	
	Máximo
	98,21
	

	
	Amplitude
	97,39
	

	
	Amplitude interquartil
	22,74
	

	
	Assimetria
	0,770
	0,072

	
	Curtose
	0,357
	0,144

	Municípios mais endividados
	N=395
	
	

	
	Média
	44,8374
	0,82064

	
	Mediana
	41,3407
	

	
	Variância
	266,013
	

	
	Erro Padrão
	16,30989
	

	
	Mínimo
	7,00
	

	
	Máximo
	100,00
	

	
	Amplitude
	93,00
	

	
	Amplitude interquartil
	19,51
	

	
	Assimetria
	0,744
	0,123

	
	Curtose
	0,463
	0,245


Como se pode observar, os valores médios do ITM, dos grupos de municípios mais endividados (44,8374) apresentam-se superiores aos do grupo de municípios menos endividados (42,1984), para os 5 anos em análise, apresentando, no entanto, os municípios menos endividados maiores amplitudes entre os valores de ITM.
Ambas as distribuições apresentam assimetria   e  o que nos levou, a depois de analisar a normalidade (Apêndice 3) das distribuições continuar a análise descrita nos pontos 4.3.2 e 4.3.3. 
Contata-se que no grupo de municípios menos endividados incluem-se 1145 observações e no grupo de municípios mais endividados incluem-se 395. Registando-se neste último os valores médios de ITM mais elevados. 
Para melhor percecionar esta diferença construi-se o Gráfico 4.2 que permite o acompanhamento do índice de transparência municipal, ITM, por nível de endividamento dos municípios ao longo dos anos.
[bookmark: _Toc66624274]Gráfico 4.2 – Valores médios do ITM, por nível de endividamento, por ano (2013-2017) 

	· 0 – VEnd < MVEnd
	· 1 – VEnd ≥ MVEnd


Como se pode observar o grupo de municípios 1, com valores médios de endividamento maiores, apresentam maior ITM do que o grupo de municípios 0, com valores médios de endividamento menores que a média calculada para os 5 anos em análise. Esta diferença é constante ao longo dos anos pelo que se constata que o valor do endividamento apresenta uma relação proporcional com os níveis de transparência dos municípios, ou seja, à medida que os valores do endividamento aumentam, os municípios apresentam maiores níveis de transparência para os 5 anos em análise.
· ITM por despesa efetiva per capita (DE)
Prosseguiu-se a análise fazendo o cruzamento entre os valores do ITM e a despesa efetiva per capita de cada município. Para o efeito, categorizou-se os dados em dois grupos:
· 0 – Municípios com menor despesa efetiva per capita (DE < MDE)
· 1 - Municípios com maior despesa efetiva per capita (DE ≥ MDE)
Sendo que, considera-se municípios com menor despesa efetiva per capita aqueles que apresentarem valores abaixo do valor da média total (Apêndice 1) de observações, MDE, e municípios com maior despesa efetiva per capita o inverso. 
De seguida, procedeu-se à análise do histograma (Apêndice 2) e ao cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos, conforme se apresenta na Tabela 4.7.
[bookmark: _Toc58853167]
[bookmark: _Toc66624256]Tabela 4.7 - Medidas estatísticas do ITM por DE
	Despesa Efetiva per capita
	
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios c/ menor despesa efetiva per capita
	N=924
	
	

	
	Média
	44,7357
	,55393

	
	Mediana
	41,0664
	

	
	Variância
	283,521
	

	
	Erro Padrão
	16,83809
	

	
	Mínimo
	3,02
	

	
	Máximo
	98,21
	

	
	Amplitude
	95,19
	

	
	Amplitude interquartil
	22,08
	

	
	Assimetria
	0,702
	0,080

	
	Curtose
	0,340
	0,161

	Municípios c/ maior despesa efetiva per capita
	N=616
	
	

	
	Média
	40,0847
	0,74091

	
	Mediana
	35,9161
	

	
	Variância
	338,150
	

	
	Erro Padrão
	18,38887
	

	
	Mínimo
	0,82
	

	
	Máximo
	100,00
	

	
	Amplitude
	99,18
	

	
	Amplitude interquartil
	21,24
	

	
	Assimetria
	0,909
	0,098

	
	Curtose
	0,590
	0,197


Como se pode observar o grupo de municípios com despesas efetivas per capita inferiores é mais representativo (924 observações) que o grupo de municípios com despesas efetivas per capita superiores (616 observações). Os seus valores médios do ITM, são diferentes, apresentando uma média de ITM superior (44,7357) os municípios com menores despesas efetivas per capita em relação aos municípios com maiores despesas efetivas per capita (40,0847). Mais uma vez, como ambas as distribuições apresentam assimetria   e  justificam-se as opções metodológicas de análise descritas nos pontos 4.3.2 e 4.3.3, depois da respetiva análise da normalidade, (Apêndice 3).
Desta forma, apresenta-se o Gráfico 4.3 que relaciona os valores médios do ITM e os valores da despesa efetiva per capita para cada ano em estudo (2013 – 2017).


[bookmark: _Toc66624275]Gráfico 4.3 - Valores médios do ITM, por despesa efetiva per capita, por ano (2013-2017)
	· 0 – DE < MDE
	· 1 – DE ≥ MDE


 
Por interpretação do gráfico, observa-se que os municípios com menores despesas efetivas per capita (DE < MDE) apresentam uma tendência para maiores níveis de transparecia, ao longo de todos os anos (2013-2017) com evidência nos primeiros 3 anos em estudo. 
· ITM por população residente (PR)
Com o intuito de relacionar a população residente com os níveis de transparência dos 308 municípios portugueses onde foram agrupados os municípios por pequenos (1), médios (2) e grandes (3) municípios. Esta classificação, de acordo com a dimensão populacional, foi feita por Fernandes, Camões e Jorge (2019, p. 25), no âmbito do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, onde:
· 1 - Os Municípios pequenos, são os que têm até 20.000 habitantes inclusive;
· 2 - Os Municípios médios, são os que contêm entre 20.000 habitantes a 100.000 habitantes inclusive; e
· 3 - Os Municípios grandes, são os que têm mais de 100.000 habitantes.
Prosseguiu-se com a análise do histograma (Apêndice 2) e com o cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos, conforme se apresenta na Tabela 4.8:



[bookmark: _Toc58853168][bookmark: _Toc66624257]Tabela 4.8 - Medidas estatísticas do ITM por população residente
	População Residente
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios pequenos
	N= 924
	
	

	
	Média
	40,1850
	0,59758

	
	Mediana
	36,0000
	

	
	Variância
	329,964
	

	
	Erro Padrão
	18,16491
	

	
	Mínimo
	0,82
	

	
	Máximo
	100,00
	

	
	Amplitude
	99,18
	

	
	Amplitude interquartil
	20,98
	

	
	Assimetria
	0,922
	0,080

	
	Curtose
	0,668
	0,161

	Municípios médios
	N= 496
	
	

	
	Média
	46,6259
	0,73912

	
	Mediana
	43,2664
	

	
	Variância
	270,965
	

	
	Erro Padrão
	16,46100
	

	
	Mínimo
	8,11
	

	
	Máximo
	97,80
	

	
	Amplitude
	89,70
	

	
	Amplitude interquartil
	21,81
	

	
	Assimetria
	0,711
	0,110

	
	Curtose
	0,200
	0,219

	Municípios grandes
	N= 120
	
	

	
	Média
	48,0881
	1,24229

	
	Mediana
	43,7489
	

	
	Variância
	185,194
	

	
	Erro Padrão
	13,60859
	

	
	Mínimo
	7,00
	

	
	Máximo
	84,75
	

	
	Amplitude
	77,75
	

	
	Amplitude interquartil
	18,27
	

	
	Assimetria
	0,651
	0,221

	
	Curtose
	0,419
	0,438


Como se pode observar, os valores médios do ITM para os municípios pequenos (40,1850) são inferiores aos valores médios em relação aos municípios médios (46,6259) e aos municípios grandes (48,0881). Este último, apesar de apresentar valores médios de ITM superiores, apresenta menor amplitude. Mais uma vez, como ambas as distribuições apresentam assimetria  ,  e  justificam-se as opções metodológicas de análise descritas nos pontos 4.3.2 e 4.3.3, depois da respetiva análise da normalidade (Apêndice 3).
Para melhores perceção das diferenças dos valores médio do ITM por grupos de população residente, apresenta-se o Gráfico 4.4.
[bookmark: _Toc66624276]Gráfico 4.4 – Valores médios de ITM, por população residente, por ano (2013-2017) 

	· 1 – Municípios pequenos
	· 2 – Municípios Médios
	· 3 – Municípios Grandes


Desta forma, observa-se pelo Gráfico 4.4 que os municípios médios e grandes, por norma, são os que ao longo dos anos em estudo, 2013 a 2017, apresentam níveis de transparência mais elevados. Pode-se, ainda, observar que os municípios grandes, apesar de em 2013 e 2014 apresentam maiores níveis de transparência, em 2015 a 2016 estes diminuíram os seus níveis de transparência e, só, em 2017 voltam a apresentar níveis superiores de transparência. Esta volatilidade dos níveis de transparência ao longo dos anos não nos permite concluir nenhuma evidência entre as dimensões dos municípios e os níveis de transparência dos mesmos.
· ITM por taxa de população idosa (TxPI)
Por forma a relacionar os níveis de transparência dos municípios, ITM, e as taxas de populações idosas apresentadas pelos mesmo, formaram-se dois grupos no qual considera-se municípios com menor taxa de idosos aqueles que apresentam percentagens de população idosa inferiores à média da taxa de idosos calculada, MTxPI, para esta variável (Apêndice 1), sendo os municípios com maior taxa de idosos o inverso:
· 0 – Municípios com menor taxa de idosos (TxPI < MTxPI)
· 1 – Municípios com maior taxa de idosos (TxPI ≥ MTxPI).
Continuou-se a análise pela observação do histograma (Apêndice 2) e com o cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos conforme se apresenta na Tabela 4.9:
[bookmark: _Toc58853169][bookmark: _Toc66624258]Tabela 4.9 - Medidas estatísticas do ITM por TxPI
	População Idosa
	
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios c/ menor taxa de idosos
	N=814
	
	

	
	Média
	44,2081
	0,57905

	
	Mediana
	41,0000
	

	
	Variância
	272,935
	

	
	Erro Padrão
	16,52073
	

	
	Mínimo
	2,34
	

	
	Máximo
	97,80
	

	
	Amplitude
	95,47
	

	
	Amplitude interquartil
	21,05
	

	
	Assimetria
	0,677
	0,086

	
	Curtose
	0,310
	0,171

	Municípios c/ maior taxa de idosos
	N=726
	
	

	
	Média
	41,3810
	0,69287

	
	Mediana
	37,3571
	

	
	Variância
	348,531
	

	
	Erro Padrão
	18,66898
	

	
	Mínimo
	0,82
	

	
	Máximo
	100,00
	

	
	Amplitude
	99,18
	

	
	Amplitude interquartil
	22,39
	

	
	Assimetria
	0,858
	0,091

	
	Curtose
	0,456
	0,181


Como se pode constatar, 814 observações estão incluídas no grupo de municípios que apresentam menores taxas de população idosa e 726 observações no grupo de municípios com maiores taxas de população idosa. Os valores médios do ITM, dos municípios com menor taxa de população idosa (44,2081) apresentam-se superiores aos municípios com maior taxa de população de idosa (41,3810), para os 5 anos em análise. Ambas as distribuições apresentam assimetria   e  o que nos levou, a depois de analisar a normalidade (Apêndice 1) das distribuições continuar a análise descrita nos pontos 4.3.2 e 4.3.3. 
Desta forma, apresenta-se o Gráfico 4.5 que relaciona os valores médios do ITM e os valores da taxa de população idosa para cada ano em estudo (2013 – 2017).
[bookmark: _Toc66624277]Gráfico 4.5 – Valores médios de ITM, por taxa população idosa, por ano (2013-2017)

	· 0 – TxPI < MTxPI
	· 1 – TxPI ≥ MTxPI


Através do Gráfico 4.5 observa-se que os municípios que apresentam menores taxas de população idosa (TxPI < MTxPI) apresentam ao longo dos anos valores médios de ITM mais elevados, ou seja, apresentam maiores níveis de transparência. 
· ITM por taxa de desemprego (TxD)
Para analisar a relação entre a taxa de desemprego e os níveis de transparência, organizou-se a informação em dois grupos:
· 0 - Municípios com menor taxa de desemprego (TxD > MTxD)
· 1 - Municípios com maior taxa de desemprego (TxD ≥ MTxD).
Para esta divisão foi tido em conta a média da variável taxa de desemprego, MTxD, (Apêndice 1). Desta forma, considera-se municípios com menor taxa de desemprego aqueles que apresentam taxas inferiores à média e municípios com maior taxa de desemprego o contrário. Na Tabela 4.10 são apresentadas as estatísticas descritivas para o índice de transparência municipal, ITM, por grupos de taxas de desemprego. 



[bookmark: _Toc58853170][bookmark: _Toc66624259]Tabela 4.10 - Medidas estatísticas do ITM por TxD
	Taxa de desemprego
	
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios c/ menor taxa de desemprego
	N=1200
	
	

	
	Média
	41,7375
	0,52254

	
	Mediana
	37,7707
	

	
	Variância
	327,662
	

	
	Erro Padrão
	18,10145
	

	
	Mínimo
	0,82
	

	
	Máximo
	100,00
	

	
	Amplitude
	99,18
	

	
	Amplitude interquartil
	21,81
	

	
	Assimetria
	0,849
	0,071

	
	Curtose
	0,506
	0,141

	Municípios c/ maior taxa de desemprego
	N=340
	
	

	
	Média
	46,8911
	0,82129

	
	Mediana
	43,4704
	

	
	Variância
	229,334
	

	
	Erro Padrão
	15,14377
	

	
	Mínimo
	7,00
	

	
	Máximo
	93,82
	

	
	Amplitude
	86,82
	

	
	Amplitude interquartil
	20,29
	

	
	Assimetria
	0,531
	0,132

	
	Curtose
	0,067
	0,264


Como se observa pela tabela apresentada, o grupo de municípios com menores taxas de desemprego é mais representativo (1200 observações) do que o grupo dos municípios com maiores taxas de desemprego (340 observações). Contudo, os valores médios do ITM, apresentam uma ligeira diferença para os municípios com menores taxas de desemprego (41,7375), em comparação com os municípios com maiores taxas de desemprego (46,8911). Como ambas as distribuições apresentam assimetria   e  levou-nos às opções metodológicas de análise descritas nos pontos 4.3.2 e 4.3.3, depois da análise da normalidade das mesmas (Apêndice 3).
Para termos uma melhor perceção das diferenças dos valores médios de ITM entre os grupos para os anos de 2013 a 2017 apresenta-se o Gráfico 4.6. 


[bookmark: _Toc66624278]Gráfico 4.6 – Valores médios de ITM, por taxas de desemprego, por ano (2013-2017) 

	· 0 – TxD < MTxD
	· 1 – TxD ≥ MTxD


Através do Gráfico 4.6 observa-se que os municípios que apresentam maiores taxas de desemprego (TxD ≥ MTxD) mantem-se ao longo dos anos acima da média do ITM, ou seja, apresentam maiores níveis de transparência. Desta forma, é possível evidenciar que os municípios com maiores taxas de desemprego apresentam maiores níveis de transparência, como indicado na hipótese em estudo. 
· ITM por percentagem de abstenção (PA)
Por fim, para relacionar os valores médios de ITM com a percentagem de abstenção de cada município, foram agrupados os dados em dois grupos:
· 0 – Municípios com menor percentagem de abstenção (PA < MPA);
· 1 – Municípios com maior percentagem de abstenção (PA ≥ MPA)
Considera-se municípios com menor percentagem de abstenção, aqueles que apresentam taxas de abstenção inferiores ao valor médio da variável percentagem de abstenção, MPA, (Apêndice 1) sendo, por isso, municípios com maior percentagem de abstenção o inverso.
De seguida, procedeu-se à análise pela observação do histograma (Apêndice 2) e ao cálculo das medidas estatísticas para cada um destes grupos conforme se apresenta na Tabela 4.11:


[bookmark: _Toc58853171][bookmark: _Toc66624260]Tabela 4.11 - Medidas estatísticas do ITM por PA
	Taxa de abstenção
	
	Estatística
	Desvio Padrão

	Municípios c/ menor percentagem de abstenção
	N= 806
	
	

	
	Média
	40,6712
	0,63327

	
	Mediana
	36,4661
	

	
	Variância
	323,229
	

	
	Erro Padrão
	17,97857
	

	
	Mínimo
	2,34
	

	
	Máximo
	100,00
	

	
	Amplitude
	97,67
	

	
	Amplitude interquartil
	22,12
	

	
	Assimetria
	0,865
	0,086

	
	Curtose
	0,499
	0,172

	Municípios c/ maior percentagem de abstenção 
	N=734
	
	

	
	Média
	45,2957
	0,62361

	
	Mediana
	42,0282
	

	
	Variância
	285,447
	

	
	Erro Padrão
	16,89518
	

	
	Mínimo
	0,82
	

	
	Máximo
	98,21
	

	
	Amplitude
	97,39
	

	
	Amplitude interquartil
	20,30
	

	
	Assimetria
	0,689
	0,090

	
	Curtose
	0,389
	0,180


Como se pode verificar, 806 observações estão incluídas no grupo de municípios portugueses com menores percentagens de abstenção e 734 observações no grupo de municípios que apresentam maiores percentagens, sendo que os valores médios do ITM, dos municípios com menores percentagens de abstenção (40,6712) apresentam-se inferiores aos municípios com maiores percentagens de abstenção (45,2957), para os 5 anos em análise.
Ambas as distribuições apresentam assimetria   e  o que nos levou, a depois de analisar a normalidade (Apêndice 3) das distribuições continuar a análise descrita nos pontos 4.3.2 e 4.3.3. 
Desta forma, apresenta-se, ainda, o Gráfico 4.7 que apresenta os resultados por grupos para cada ano em análise. 


[bookmark: _Toc66624279]Gráfico 4.7 - Valores médios de ITM, por percentagem de abstenção, por ano (2013-2017)

	· 0 – PA < MPA
	· 1 – PA ≥ MPA



Por observação do gráfico, constata-se nos primeiros 3 anos em estudo (2013 a 2105) os municípios que apresentam percentagens de abstenção superiores são mais transparentes, ou seja, apresentam maiores níveis de transparência. Contudo, nos anos seguintes, esta tendência alterou-se, e os municípios com percentagens de abstenção inferiores mostram-se mais transparentes. 
Em síntese, pela análise da estatística descritiva, para a variável da ideologia do partido político, os municípios com ideologia de partido de esquerda apresentam maiores níveis de transparência, bem como, a variável competição política que também influencia o valor do ITM. Neste caso, municípios com forte competição política tendem a ser mais transparentes. Para as variáveis como o valor do endividamento, taxa de desemprego e percentagem de abstenção, também se conseguiu observar que as mesmas influenciam os valores do ITM dos municípios, sendo que municípios mais endividados tendem a ser mais transparentes. Do mesmo modo, municípios com elevadas taxas de desemprego apresentam maiores níveis de transparência e municípios com elevadas percentagens de abstenção tendem a ser mais transparentes. Em relação à variável população residente constatou-se que os municípios médios e grandes apresentam maiores níveis de transparência. Por fim, no caso das variáveis como taxa de população idosa e despesa efetiva per capita, verificou-se uma tendência para municípios com menores taxas de população idosa apresentarem níveis mais elevados de transparência e para municípios com menores despesas efetivas per capita também apresentarem níveis de transparência mais elevados.
4.3.2. [bookmark: _Toc66624211]Análise de distribuições
[bookmark: _Hlk57909305]Por forma a poder extrapolar os resultados até agora obtidos através da análise, via estatística descritiva, optou-se por proceder à inferência estatística, utilizando testes não – paramétricos[footnoteRef:6], mais propriamente, o teste de Mann-Whitney. O teste de Mann-Whitney é o «teste não paramétrico adequado para comparar as funções de distribuição de uma variável, pelo menos ordinal, medida em duas amostrar independentes» (Marôco, 2018, p. 305).  [6:  Segundo Marôco (2018, p. 299) testes não paramétricos são testes em que «não exigem que a distribuição da variável em estudo seja conhecida».] 

Segundo Marôco (2018), estas hipóteses podem, também, ser escritas em função das medianas populacionais. Contudo, apenas são consideradas válidas as conclusões quando as funções de distribuição das duas populações em estudo são idênticas. É possível ter duas amostras com mesma mediana, e, mesmo assim, o teste de Mann-Whitney concluir que existem diferenças estatisticamente significativas entre as duas populações. Nestes casos, não se considera que haja incoerência nos resultados pois, este mesmo teste, é um teste de distribuição e no qual só se recorre ao teste em função das medianas quando, os resultados obtidos na distribuição foram idênticos.
[bookmark: _Hlk57910043]Note-se que a escolha do teste não paramétrico de Mann-Whitney acontece pelo facto de se ter verificado que as distribuições das variáveis em estudo não eram normais, como apresentado no Apêndice 3, e, por isso, não ser possível realizar um teste paramétrico para as diferenças de médias do ITM por grupos com todas as variáveis em estudo.
Para o efeito, a primeira variável de agrupamento foi a ideologia do partido como definida anteriormente (1 – ideologia do partido político de esquerda e 0 – ideologia do partido político de direita) e o que pretendemos comparar é o comportamento do ITM.
A hipótese estatística do teste de Mann-Whitney é:
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, ideologia do partido político de esquerda e ideologia do partido político de direita. 
As hipóteses estatísticas formuladas foram:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios de ideologia do partido político de esquerda e nos municípios de ideologia do partido político de direita (IPP) 
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios de ideologia do partido político de esquerda e nos municípios de ideologia do partido político de direita (IPP) 
De seguida, com o intuito de comparar o comportamento do ITM, a variável de agrupamento foi a competição política (0 – municípios com fraca competição política e 1 – municípios com forte competição política), foi realizado o teste de Mann-Whitney no qual a hipótese estatística do mesmo é:
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios com fraca competição política e municípios com forte competição política. 
Para o efeito, as hipóteses estatísticas são:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios de maior competição política e de menor competição política (CCP) 
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios de maior competição política e de menor competição política (CCP)
Para realizar o teste de Mann-Whitney, a terceira variável de agrupamento foi a variável de endividamento construída com base na média do valor de endividamento (0 – municípios menos endividados e 1 – municípios mais endividados) de forma a comparar o comportamento do ITM. Neste caso, a hipótese estatística do teste de Mann-Whitney é:
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios menos endividados e municípios mais endividados. 
As hipóteses alvo de estudo foram:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios mais endividados e nos municípios menos endividados (MVEnd) 
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios mais endividados e nos municípios menos endividados (MVEnd) 
De seguida, a variável de agrupamento foi a variável despesa efetiva per capita construída com base no valor médio dessa mesma variável como definida anteriormente (1 – municípios com despesas efetivas per capita elevada e 0 – municípios com despesas efetivas per capita baixas) e o que pretendemos comparar é o comportamento do ITM.
A hipótese estatística do teste de Mann-Whitney é:
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios com elevadas despesas efetivas per capita, municípios com baixas despesas efetivas per capita. 
As hipóteses estatísticas formuladas foram:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios com elevadas despesas efetivas per capita e municípios com baixas despesas efetivas per capita (MDE) 
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios com elevadas despesas efetivas per capita e municípios com baixas despesas efetivas per capita (MDE) 
Para realizar o teste de Mann-Whitney, a seguinte variável de agrupamento foi a variável taxa da população idosa construída com base na média da taxa de população idosa (0 – municípios com menores taxas de população idosa e 1 – municípios com maiores taxas de população idosa) de forma a comparar o comportamento do ITM. Neste caso, a hipótese estatística do teste de Mann-Whitney é:
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios com elevadas taxas de população idosa e municípios com baixas taxas de população idosa. 
As hipóteses alvo de estudo foram:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios com maiores taxas de população idosa e nos municípios com menores taxas de população idosa (MTxPI) 
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios com maiores taxas de população idosa e nos municípios com menores taxas de população idosa (MTxPI) 
A seguinte variável de agrupamento foi a variável de taxa de desemprego construída com base no valor médio da taxa de desemprego que, como definido anteriormente, toma valor de 0 para municípios que apresentam taxas de desemprego inferior à média e 1 para municípios com taxas superiores à média e no qual, mais uma vez, o objetivo é confrontar o comportamento do ITM.  
A hipótese estatística é: 
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios com menores taxas de desemprego e municípios com maiores taxas de desemprego. 
Para esta variável, as hipóteses formuladas foram:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios com menores taxas de desemprego e nos municípios com maiores taxas de desemprego (MTxD) 
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios com menores taxas de desemprego e nos municípios com maiores taxas de desemprego (MTxD)
Por fim, com o intuito de comparar o comportamento do ITM, a variável de agrupamento foi a variável percentagem de abstenção construída com base na média dessa variável (0 – municípios com menores percentagens de abstenção e 1 – municípios com maiores percentagens de abstenção), foi realizado o teste de Mann-Whitney no qual a hipótese estatística do mesmo é:
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios com elevadas percentagens de abstenção e municípios com baixas percentagens de abstenção. 
Para o efeito, as hipóteses estatísticas são:
· : A distribuição de ITM é semelhante nos municípios com maiores percentagens e abstenção e nos municípios com menores percentagens de abstenção (MPA)
· : A distribuição de ITM não é semelhante nos municípios com maiores percentagens e abstenção e nos municípios com menores percentagens de abstenção (MPA)
Os resultados obtidos, com recurso ao package estatístico SPSS 26, para os 5 anos em estudo (2013-2017) são apresentados na Tabela 4.12.
[bookmark: _Toc58853172][bookmark: _Toc66624261]Tabela 4.12 - Estatística de teste de Mann-Whitney para o ITM com diferentes variáveis de agrupamento
	
	ITM

	Variável de agrupamento
	IPP
	CCP
	MVEnd
	MDE
	MTxPI
	CTxD
	MPA

	U de Mann-Whitney
	264634,5
	193475
	207753,5
	230088
	257025,5
	131349
	239670,5

	Wilcoxon W
	415060,5
	244835
	862693,5
	420124
	520926,5
	932094
	564891,5

	Z
	-0,859
	-0,244
	-2,388
	-6,375
	-4,414
	-6,372
	-6,440

	Significância Sig. (bilateral)
	0,391
	0,808
	0,017
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000


O teste de Mann-Whitney, para a variável de agrupamento ideologia do partido político (IPP), leva-nos a aceitar a hipótese nula, ou seja, a distribuição de ITM nas categorias (1 e 0) de Ideologia do Partido Político é idêntica (Sig. = 0,391 > 0,05). Embora para os 5 anos em estudo haja ligeiras diferenças entre a distribuição dos municípios com ideologias diferentes para os valores de ITM essas diferenças não se mostram estatisticamente significativas, se pretendermos extrapolar os resultados para anos que não constem do nosso estudo. 
Para a variável competição política (CCP), através da Tabela 4.12, observa-se que a distribuição de ITM é idêntica nas categorias (1 e 0) de CP (Sig. = 0,808 > 0,05), ou seja, não existem evidências estatísticas suficientes para afirmar que municípios com maior competição política apresentam maiores níveis de transparência que os municípios de menor competição política, e vice-versa. Desta forma, o teste de Mann-Whitney diz-nos que não se deve rejeitar a hipótese nula. À semelhança da variável de agrupamento anteriormente analisada, também as diferenças dos valores do ITM numa distribuição dos municípios por categorias de competição política não se mostram estatisticamente significativas se extrapolarmos os resultados para anos que não sejam alvo de estudo no presente trabalho. 
Para a variável de agrupamento MVEnd, o teste realizado leva-nos a rejeitar a hipótese nula, uma vez que existem diferenças na distribuição do ITM por categorias (1 e 0) da média do valor do endividamento (Sig. = 0,017 < 0,05). Por outras palavras, os valores de ITM dos municípios são influenciados pelo endividamento dos mesmos. Neste caso, pode-se afirmar que as diferenças para os valores de ITM nos municípios mais e menos endividados mostram-se estatisticamente significativas. Tal como verificado na estatística descritiva, os municípios com valores de endividamento superiores à média do valor de endividamento destacavam-se relativamente aos restantes. Desta forma, pode afirmar-se que municípios com maiores níveis de endividamento apresentam maiores índices de transparência. 
O teste de Mann-Whitney, para a variável de agrupamento MDE, leva-nos a rejeitar a hipótese nula, ou seja, a distribuição de ITM nas categorias (1 e 0) de despesa efetiva per capita não são semelhantes (Sig. = 0,00 < 0,05). Pode-se, por isso, afirmar que as diferenças para os valores de ITM nos municípios com menor e maior despesa efetiva per capita são estatisticamente significativas. Como observado no ponto 4.3.1, os municípios com menores despesas efetivas per capita evidenciaram-se em relação aos restantes, apresentando valores médios de ITM superiores.  
Para a variável de agrupamento MTxPI, observa-se que a distribuição de ITM não é semelhante nas categorias (1 e 0) da taxa de população idosa (Sig. = 0,00 < 0,05), ou seja, existem evidências estatísticas suficientes para afirmar que municípios com maiores taxas de população idosa apresentam maiores níveis de transparência que os municípios com menores taxas de população idosa, e vice-versa. Desta forma, os resultados do teste de Mann-Whitney conduzem a que se deve rejeitar a hipótese nula. À semelhança da variável de agrupamento anteriormente analisada, também as diferenças dos valores do ITM numa distribuição dos municípios por categorias de taxas de população idosa mostram-se estatisticamente significativas. 
Para a variável de agrupamento MTxD, segundo o teste de Mann-Whitney deve-se, também, rejeitar a hipótese nula, ou seja, a distribuição de ITM nos municípios por categoria (1 e 0) da taxa de desemprego não são semelhantes (Sig. = 0,00 < 0,05). Nestes casos, existem evidencias estatísticas suficientes para afirmar que os níveis de transparência dos municípios são influenciados pelas taxas de desemprego divulgadas pelos mesmos. Esta diferença também foi observada na estatística descritiva, no qual os municípios com taxas de desemprego superiores evidenciavam-se relativamente aos restantes, ou seja, apresentavam maiores níveis de transparência. Se pretendêssemos extrapolar os resultados para anos que não estão incluídos no nosso estudo, estas diferenças dos valores do ITM por categoria de taxa de desemprego mostram-se estatisticamente significativas.
O teste realizado para a variável de agrupamento MPA leva-nos a rejeitar a hipótese nula, uma vez que existem diferenças na distribuição do ITM por categorias (1 e 0) da média da percentagem de abstenção (Sig. = 0,00 < 0,05). Por outras palavras, os valores de ITM dos municípios são influenciados pelas percentagens de abstenção dos mesmos. Neste caso, estas diferenças para os valores de ITM nos municípios com maiores e menores percentagens de abstenção mostram-se estatisticamente significativas. Tal como verificado na estatística descritiva, os municípios com maiores percentagens de abstenção destacavam-se a nível dos valores médios de ITM relativamente aos restantes. 
Por último, para a variável população residente, o teste não – paramétrico usado terá de ser o teste de Kruskal-Wallis. Este teste é semelhante ao teste de Mann-Whitney, porém é «o mais apropriado para comparar as três ou mais distribuições de uma variável, pelo menos ordinal, observada em duas ou mais amostras independentes» (Marôco, 2018, p. 316). Ao constituir-se 3 grupos de municípios: 1 - pequenos, 2 - médios e 3 - grandes, pretendermos comparar três distribuições, logo, não se pode usar o teste de Mann-Whitney. 
A hipótese estatística é: 
·  vs , para um teste bilateral
Em que:  representa a função de distribuição da variável Y na população i, municípios pequenos, municípios médios e municípios grandes
Para este teste, também foram formuladas as seguintes hipóteses:
· : A distribuição de ITM é semelhante para os diferentes grupos de municípios por dimensão (CPR)
· : A distribuição de ITM não é semelhante para os diferentes grupos de municípios por dimensão (CPR)
Os resultados obtidos são apresentados na Tabela 4.13.
[bookmark: _Toc58853173][bookmark: _Toc66624262]Tabela 4.13 - Estatística de teste de Kruskal-Wallis para o ITM com agrupamento por CPR
	
	ITM

	Variável de Agrupamento 
	CPR

	H de Kruskal-Wallis
	86,061

	gl
	2

	Significância Sig.
	0,000


Os resultados do teste de Kruskal-Wallis para a variável de agrupamento da população residente, conduzem a que se rejeitar a hipótese nula, ou seja, a distribuição de ITM não é semelhante para os diferentes grupos de municípios por dimensão (Sig. = 0,000 < 0,05). Neste caso, deverá existir pelo menos um grupo que apresenta valores significativamente diferentes dos outros. Como observado no ponto 4.3.1, os municípios médios e grandes apresentaram maiores níveis médios de transparência relativamente aos municípios pequenos. Ainda nos foi possível evidenciar, ainda que ligeiramente, os municípios grandes.
Em síntese, segundo a análise efetuada, as variáveis que apresentam diferenças na forma como se distribuem são: o valor do endividamento, a despesa efetiva per capita, a taxa de população idosa, a taxa de desemprego, percentagem de abstenção e a população residente.
4.3.3. [bookmark: _Toc37792570][bookmark: _Toc66624212]Modelos de regressão linear múltipla com dados em painel
Neste subponto, dar-se-á continuação à inferência estatística, agora via modelos de regressão linear múltipla com os dados organizados em painel, bem como à análise de correlação. Será acrescentada a explicação de três técnicas de estimação do modelo: Modelo Pooled, Modelo de Efeitos Fixos e Modelo de Efeito Aleatório. Por último, são apresentados e discutidos os resultados obtidos. 
Prévio à explicação do modelo, importa definir o que se entende por regressão linear múltipla. Estamos perante uma regressão linear múltipla, segundo Rodrigues (2012), quando, no estudo, são consideradas duas ou mais variáveis explicativas (independentes). Estas variáveis são definidas como explicativas uma vez que explicam a variável de y (dependente). No presente estudo são consideradas oito variáveis independentes.
Rodrigues (2012) acrescenta que “Na regressão linear múltipla assumimos que existe uma relação linear entre uma variável y (variável dependente) e p variáveis independentes (preditoras), .
Na presente dissertação, os dados foram organizados através de uma formatação em painel. Gujarati e Porter (2011) definem três tipos de dados: os painéis, as séries temporais e os cortes transversais. 
Os dados organizados através da formatação em painel combinam séries temporais com dados em cortes transversais (Sousa et al., 2013, p. 64). Nas séries temporais são observados valores de uma ou mais variáveis num determinado período de tempo (Gujarati et al., 2011, p. 587). Segundo os mesmos autores, nos dados em cortes transversais os dados coletados são relativos a uma ou mais variáveis para várias amostras no mesmo período. 
Deste modo, nos dados em painel, segundo Gujarati et al (2011, p. 587), acompanha-se ao longo do tempo, a mesma unidade em cortes transversais tendo, assim, uma dimensão espacial e outra temporal dos dados.
Dispor os dados organizados em painel, segundo Baltagi (2005) proporciona dados mais informativos, mais variabilidade e menos colinearidade[footnoteRef:7] entre as variáveis, mais graus de liberdade e, por fim, mais eficiência.  [7:  Segundo Ferreira (2012) designa-se de colinearidade a existência de uma relação linear entre duas variáveis explicativas] 

Baltagi (2005) acrescenta, ainda, que os dados em painel permitem detetar e medir melhor os efeitos gerados entre as variáveis do que os observados através de séries temporais ou cortes transversais. 
Deste modo, segundo Gujarati et al. (2011, p. 590), o modelo da regressão linear múltipla com dados em painel é dado pela equação (4.1):
 =  +  +                                        
	i = 1, 2, …, 308	               (4.1)

t = 1, 2, …, 5
Nesta equação:  representa a variável que se pretende explicar (variável dependente),  representa a constante,  representa os parâmetros ou coeficientes de regressão,  representa a(s) variável(eis) independente(s) ou variável(eis) explanatória(s) e, por fim, representa os erros que não são observados no modelo.
Na presente dissertação, o estudo será relativo aos 308 municípios portugueses num período temporal de 5 anos (2013-2017). Deste modo, o i é o «i-ésimo indivíduo» e o t é o «período de tempo para as variáveis» (Gujarati et al., 2011, p.590).
Depois de definido o modelo e organizados os dados no estudo, é necessário medir o grau de relação das variáveis. Para este efeito, recorreu-se ao coeficiente da correlação de Pearson.
Para Filho e Junior (2009, p. 118) o coeficiente de correlação de Pearson é uma «medida de associação linear entre variáveis».
Duas variáveis, em termos estatísticos, podem estar associadas pela distribuição de frequências ou através do compartilhamento da variância (Filho & Junior, 2009, p.118). 
No caso das correlações de Pearson, as variáveis estão associadas através do pressuposto do compartilhamento da variância. 
Os mesmos autores acrescentam, ainda que a variação entre as variáveis tem que ser linear, ou seja, quando existe um aumento ou um decréscimo de uma unidade de uma variável X o impacto na variável Y tem que ser exatamente o mesmo.
Deste modo, a correlação de Pearson «exige um compartilhamento de variância e que essa variação seja distribuída linearmente» (Filho & Junior, 2009, p. 119).
Como já enunciado, o grau de relacionamento entre as variáveis é medido através do coeficiente de correlação de Pearson. Com o coeficiente obtido é necessário atentar à natureza do sinal – negativo ou positivo – e ao valor obtido. 
O coeficiente toma valores entre -1 e 1 e, por norma, é representado por  (Lira, 2004). Segundo Filho e Junior (2009, p. 119) o sinal dá indicação da direção da associação linear das variáveis, isto é, quando estamos perante uma correlação positiva significa que quando uma variável aumenta a outra têm o mesmo comportamento. E vice-versa para uma correlação negativa.
Quando  é igual a 1 ou a -1 estamos perante uma correlação perfeita no qual o que distingue é a direçao do relacionamento das variáveis, como enunciado.
Por outro lado, quando  toma valor igual a 0 indica que não há relação linear entre as variáveis, ou seja, não há correlação visto que a relação linear era um dos pressupostos exigidos pelo método (Filho & Junior, 2009, p. 119). Neste caso, podem classificar-se como independentes as variáveis testadas.
O valor exato do coeficiente obtido é que dá indicação da intensidade de correlação das variáveis. Por este motivo, na presente dissertação, o estudo foi feito tendo por base a distribuição das forças de correlação feita por Marôco (2018) como apresentado no Tabela 4.14.
[bookmark: _Toc58853174][bookmark: _Toc66624263]Tabela 4.14 - Força da Correlação de Pearson
	VALOR DA CORRELAÇÃO
	FORÇA DA CORRELAÇÃO

	< 0,25
	Correlação Fraca

	0,25 – 0,50
	Correlação Moderada

	0,50 – 0,75
	Correlação Forte

	> 0,75
	Correlação Muito Forte


Fonte: Marôco (2018)
Relativamente aos testes realizados através da Correlação de Pearson, importa ter em conta as limitações bem como as condições deste método. Para este efeito, Moore e McCabe (2004) citados por Filho e Junior (2009, p.121-122) enunciam três limites à análise do coeficiente: primeiro, para o coeficiente o valor da correlação entre X e Y é o mesmo entre Y e X, ou seja, o coeficiente não diferencia as variáveis entre independentes e dependentes; segundo, o coeficiente não tem em conta a unidade de mensuração das variáveis, ou seja, o valor da correlação é sempre o mesmo independentemente das unidades de mensuração das variáveis relacionadas; e, por último, o coeficiente não é definido por uma unidade física, apresentando-se através de um carácter sem dimensão, ou seja, não se deve interpretar 0,5 como 50%, por exemplo.
Na perspetiva das condições, para serem retiradas conclusões através da análise do coeficiente da correlação de Pearson as variáveis introduzidas têm que estar apresentadas quantitativamente (Filho & Junior, 2009, p. 122). Desta forma, variáveis com dados binários ou categóricos não podem ser utilizados na correlação de Pearson.
Os mesmos autores, acrescentam, ainda como condição, a distribuição normal dos valores observados. Uma vez que o coeficiente de correlação é fortemente afetado pela presença de outliers,[footnoteRef:8] torna-se necessário proceder a uma análise desses mesmos outliers (Filho & Junior, 2009, p. 123). [8:  Entende-se como outlier em termos estatísticos o valor discrepante relativamente aos restantes valores dos dados observados ou o valor que é significativamente distinto do conjunto de observações (Lima, Maroldi & Silva, 2013, p.259).] 

A última condição enunciada por Filho e Junior (2009, p. 123) relaciona-se com a independência das observações, ou seja, o investigador corre o risco de analisar uma correlação adulterada se não tiver em consideração esta condição, no qual a ocorrência de observação de uma variável não pode estar a influenciar a observação de uma outra variável.
Prévio à discussão dos resultados, importa verificar a correlação entre as variáveis independentes, uma vez que, como referido, uma das condições do método do coeficiente de correlação de Pearson é a independência das observações. Deste modo, apresenta-se a Tabela 4.15 com as correlações e testes de significância ao nível 0,05 relativos às variáveis independentes: competição política (CP); valor de endividamento (VEnd); despesa efetiva per capita (DE); população residente (PR); população idosa (TxPI); taxa de desemprego (TxD); e, por fim, percentagem de abstenção (PA) e variável dependente - ITM.
A variável ideologia do partido político (IPP) é do tipo binário e, como já referido, não pode ser utilizada na correlação de Pearson e, consequentemente, não será introduzida na análise via modelos de regressão linear múltipla com dados em painel.
[bookmark: _Toc58853175][bookmark: _Toc66624264]Tabela 4.15 - Coeficientes de Correlações de Pearson 

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).	

Constata-se através dos valores registados para as correlações e respetivos testes de significância que as variáveis tais como valor do endividamento, VEnd, e competição política, CP, têm uma correlação estatisticamente significativa ao nível 0,01 (Sig. =0,01 < 0,001) que segundo Marôco (2018) é considerada fraca, 0,087. 
Relativamente à variável da despesa efetiva per capita, DE, e respetivas correlações entre a competição política, CP, e valor do endividamento, VEnd, estas, podem considerar-se também como correlações fracas estatisticamente significativas, 0,150 e -0,118, respetivamente. Também estas variáveis são estatisticamente significativas (Sig. = 0,00 < 0,01).
Para a variável população residente, PR, a correlação com a variável competição política, CP, é estatisticamente significativa sendo o nível de intensidade dessa correlação fraca, -0,151 (Sig. = 0,00 < 0,01). No caso da correlação com a mesma variável, PR, e a variável despesa efetiva per capita, DE, estas são moderadamente correlacionadas, 0,300 e estatisticamente significativas ao nível 0,01 (Sig. = 0,00). Por outro lado, a variável população residente, PR, e a variável valor do endividamento, VEnd, são fortemente correlacionadas, 0,724 com um teste de significância ao nível 0,01 (Sig. = 0,00).
Relativamente à população idosa, TxPI, esta, para um teste de significância ao nível de 0,01 (Sig. = 0,00), apresenta uma correlação fraca estatisticamente significativa com a variável competição política, CP, e com a variável valor do endividamento, VEnd, 0,160 e 0,132, respetivamente. Moderadamente correlacionadas são as variáveis população idosa, TxPI, e despesa efetiva per capita, DE, em 0,441 e estatisticamente significativas (Sig. = 0,00 < 0,01). Ainda para a variável população idosa, TxPI, e respetiva correlação a variável população residente, PR, têm uma correlação moderada estiticamente significativa, 0,316, com um teste de significância ao nível 0,01 (Sig. = 0,00).
Para a variável taxa de desemprego, TxD, pode-se observar que as correlações com a variável população residente, PR, e com a variável valor do endividamento, VEnd, são fortes e estatisticamente significativas para testes de significância ao nível 0,01 (Sig. = 0,00), 0,937 e 0,710, respetivamente. Por outro lado, esta mesma variável com as variáveis despesa efetiva per capita, DE, e população idosa, TxPI, apresenta uma correlação moderada estatisticamente significativa (Sig. = 0,00 < 0,01) de 0,261 e 0,274, respetivamente. Por fim, a variável Competição Política, CP, com a variável taxa de desemprego, TxD, têm uma correlação fraca, 0,132, estisticamente significativas para um teste de significância ao nível de 0,01 (Sig. = 0,00).
Por fim, relativamente à variável percentagem de abstenção, apenas, apresenta uma fraca correlação com a variável competição política, CP, 0,101 e estatisticamente significativa ao nível 0,01 (Sig. = 0,00). Com as restantes variáveis: valor de endividamento, VEnd; despesa efetiva per capita, DE; população residentes, PR; população idosa, TxPI; e, taxa de desemprego, TxD; a variável percentagem de abstenção apresenta uma correlação moderada estiticamente significativa (Sig. = 0,00 < 0,01).  de 0,273, 0,444, 0,456, 0,385 e 0,375, respetivamente. 
As variáveis VEnd, PR e TxD estão fortemente correlacionadas e não podem, por isso, ser incluídas no Modelo de Regressão Linear conjuntamente.
Consequentemente, formalizam-se quatro modelos de regressão linear múltipla com dados em painel apresentados através das equações, 4.2, 4.3, 4.4, 4.5, que se irão estimar:(4.2)

            (4.3)

(4.4)

(4.5)


Uma das vantagens referente ao uso de dados em painel, segundo Murteira e Castro (2018, p.247), é «o acompanhamento de um grupo de indivíduos ao longo de vários períodos de tempo proporciona uma informação mais rica do que os dados meramente seccionais ou temporais, permitindo obter estimadores mais eficientes dos parâmetros de regressão». Desta forma, através dos dados em painel conseguimos identificar, bem como estimar efeitos que não são detetáveis através de séries temporais ou seccionais (Murteira & Castro, 2018).
No presente estudo, tem-se um painel equilibrado pois, segundo Murteira e Castro (2018, p.249), « = T para todos os indivíduos», ou seja, o número de dados é igual para todos os anos em analise, no qual estuda-se dados enquadrados em diversos fatores referentes a 308 Municípios Portugueses ao longo de 5 anos, 2013 a 2017, sem quaisquer falhas de dados.
Os dados em painel são ainda considerados como um painel curto ou painel longo. Conforme Gujarati e Porter (2011) estamos perante um painel curto quando o número de observações (N) é maior do que o período temporal alvo de estudo (T). Por outro lado, um painel longo é aquele que apresentar T maior que N. Neste caso em concreto, consideram-se os dados em painel como um painel curto uma vez que são estudados 5 anos (T) e apresenta-se um número de observações (N) de 1540 (308*5), ou seja, N superior que T.
Tendo em conta todas estas características, segundo Gujarati e Porter (2011), independentemente de se tratar de um painel curto ou longo, existem três técnicas de estimação mais adequadas:
· O modelo para dados empilhados (Pooled);
· O modelo de efeitos fixos;
· O modelo de efeitos aleatórios.
4.3.3.1. [bookmark: _Toc66624213] Modelo Pooled

O modelo pooled é usado «sob a hipótese adjacente à abordagem de efeitos aleatórios, como se tratasse de uma amostra seccional com nT observações independentes» afirma Murteira e Castro (2018, p. 256). A estimação deste modelo é feita, segundo Menezes (2017) assumindo que os parâmetros α e β são comuns para todos os indivíduos. 
Neste modelo aplica-se o teste F que avalia se o modelo mais adequado é o modelo pooled ou o modelo de efeitos fixos (Menezes, 2017). Segundo o mesmo autor, o teste F utiliza-se «para avaliar a hipótese nula de que todas as unidades seccionais possuem o mesmo intercepto».
Desta forma, considera-se que, pela hipótese nula (H0), o modelo pooled é o mais adequado; e, como hipótese 1 (H1), o modelo de efeitos fixos é o mais adequado.
Caso o p-valor no teste F seja inferior a 0,05 considera-se o modelo de efeitos fixos mais adequado, rejeitando a H0 (Menezes, 2017).
4.3.3.2. [bookmark: _Toc66624214]Modelo de efeitos fixos versus modelo de efeitos aleatórios 
Segundo Menezes (2017), o modelo de efeitos fixos é estimado «assumindo que a heterogeneidade dos indivíduos se capta na parte constante, que é diferente de individuo para individuo, ou seja, a parte constante é diferente para cada indivíduo, captando diferenças invariantes no tempo».  
Por sua vez, e segundo o mesmo autor, a estimação do modelo dos efeitos aleatórios é feita através da introdução da heterogeneidade dos indivíduos no termo de erro. Neste modelo considera-se a constante como um parâmetro aleatório não observável, ao invés de um parâmetro fixo (Menezes, 2017).
Por forma a comparar os resultados do efeito fixo e do efeito aleatório usa-se o teste de Hausman (Gujarati e Porter, 2011). Através deste teste, percebe-se se existiram diferenças substanciais entre estes dois modelos, concluindo qual o mais apropriado. 
Neste teste considera-se na hipótese nula (H0) que o modelo de efeitos aleatórios é o mais apropriado e na hipótese 1 (H1) o inverso, ou seja, o modelo de efeitos fixos é o mais adequado. Se o valor p-value for inferior a 0,05 considera-se o modelo de efeitos aleatórios menos apropriado, validando a H1.
Os resultados, relativos ao modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, bem como, os respetivos testes estatísticos para aferir qual a técnica de estimação a utilizar, foram apurados com recurso ao Software Eviews 11. O valor de significância estatística (“Sig.”), na análise anteriormente feita através do SPSS, é aqui conhecido como “p-value”.
A Tabela 4.16 apresenta o teste estatístico que averigua entre o modelo: pooled ou efeitos fixos, qual o mais adequado. Este teste é denominado de teste F.
[bookmark: _Toc58853176][bookmark: _Toc66624265]Tabela 4.16 – Teste F
	Effects Test
	Statistic
	d.f
	p-value

	Cross-section F
	2,489
	-307,12
	0,000

	Cross-section Chi-square
	745,51
	307
	0,000


O teste F, como já enunciado, apresenta na  o modelo pooled como o mais adequado. Por sua vez, a  indica que o modelo de efeitos fixos é o mais apropriado.
Para verificar qual o modelo mais apropriado, analisa-se o valor p-value. Através da Tabela 4.16 pode-se constatar que o valor p-value é inferior a 0,05 (p-value = 0,00), o que indica que a hipótese nula será rejeitada e, segundo este teste estatístico, o modelo de efeitos fixos é o mais apropriado.
Outro teste estatístico a que se recorre é o teste de Hausman. Neste compara-se o modelo de efeitos aleatórios com o modelo de efeitos fixos. Os resultados obtidos deste teste são apresentados na Tabela 4.17.
[bookmark: _Toc58853177][bookmark: _Toc66624266]Tabela 4.17 – Teste de Hausman
	Test Summary
	Chi-Sq. Statistic
	Chi-Sq d.f 
	p-value

	Cross - Section Random 
	15,884
	5
	0,007


Este teste considera como , o modelo de efeitos aleatórios como o mais apropriado para estimar o modelo de regressão. Por outro lado, considera a  como o modelo de efeitos fixos mais adequado.
O valor p-value, conforme se pode observar na Tabela 4.17, é inferior a 0,05 (p-value = 0,007) o que permite rejeitar a Hipótese Nula e, afirmar, que o modelo dos efeitos fixos, tal como no teste F, é o mais apropriado para estimar o modelo de regressão linear múltipla com dados em painel. 
Neste momento, relembra-se que foram estimados quatro modelos de regressão conforme as equações 4.2, 4.3, 4.4, 4.5. Como já enunciado, através dos testes estatísticos efetuados, a técnica de efeitos fixos é a mais apropriada para estimar o modelo. Desta forma, apresenta-se na Tabela 4.18 os resultados obtidos. Não obstante, também foram estimados os mesmos modelos de regressão com base na técnica pooled e na técnica de efeitos aleatórios, no qual os resultados obtidos estão apresentados nos Apêndices 5 e 6.
[bookmark: _Toc58853178][bookmark: _Toc66624267]Tabela 4.18 – Modelos de Regressão Linear Múltipla com Dados em Painel
	Modelos
	 
	 
	Β
	Std. Error
	T-Estatisticas
	p-value 

	Equação 4.2
	Variáveis
	C
	41,334
	3,733
	11,071
	0,00

	
	
	CP
	1,764
	3,194
	0,552
	0,58

	
	
	VEnd
	-7,94
	1,08
	-0,733
	0,46

	
	
	DE
	-1,936
	0,999
	-1,937
	0,05

	
	
	TxPI
	-0,186
	0,08
	-2,338
	0,02

	
	
	PA
	0,172
	0,056
	3,072
	0,00

	
	
		



	0,4

	 
	 
	
	0,248

	Equação 4.3
	Variáveis
	C
	41,382
	3,726
	11,105
	0,00

	
	
	CP
	2,255
	3,206
	0,703
	0,48

	
	
	DE
	-1,855
	0,999
	-1,857
	0,06

	
	
	PR
	6,94
	9,27
	0,748
	0,45

	
	
	TxPI
	-0,179
	0,08
	-2,234
	0,03

	
	
	PA
	0,149
	0,058
	2,567
	0,01

	
	
		



	0,401

	 
	 
	
	0,248

	Equação 4.4
	Variáveis
	C
	41,28
	3,729
	11,071
	0,00

	
	
	CP
	2,285
	3,2
	0,714
	0,48

	
	
	DE
	-1,835
	0,999
	-1,837
	0,07

	
	
	TxPI
	-0,179
	0,079
	-2,233
	0,03

	
	
	TxD
	0,78
	0,826
	0,945
	0,35

	
	
	PA
	0,15
	0,056
	2,656
	0,01

	
	
		



	0,401

	 
	 
	
	0,249

	Equação 4.5
	Variáveis
	C
	41,424
	3,725
	11,12
	0,00

	
	
	CP
	1,957
	3,181
	0,615
	0,54

	
	
	DE
	-1,916
	0,995
	-1,925
	0,06

	
	
	TxPI
	-0,186
	0,08
	-2,343
	0,02

	
	
	PA
	0,163
	0,054
	3
	0,00

	
	
		



	0,401

	 
	 
	
	0,249


Segundo os resultados apresentados, relativamente à equação 4.2 pode-se observar que as variáveis CP e VEnd, competição política e valor de endividamento, não são estatisticamente significativas (p-value = 0,58 e p-value. = 0,46, respetivamente), não podendo, nesta equação, serem consideradas determinantes do índice de transparência municipal, ITM. As variáveis DE e TxPI, despesa efetiva per capita e taxa de população idosa, são estatisticamente significativas em 5% (p-value = 0,05 e p-value = 0,02, respetivamente). A variável PA, percentagem de abstenção, também estatisticamente significativa, mas a nível de significância de 1%. Desta forma, as variáveis DE, TxPI, e PA são consideradas determinantes do nível de transparência municipal. Comparando os valores do coeficiente de β e as respetivas variáveis, observa-se que as variáveis DE e TxPI apresentam uma relação negativa com o ITM, ou seja, para cada unidade da DE e PA, o ITM diminui em 1,936 e 0,186, respetivamente. Por sua vez, os valores do coeficiente β, a variável PA apresenta uma relação positiva com o ITM no qual uma unidade da PA aumenta o ITM em 0, 172. Este modelo apresenta um  ajustado = 0,248 o que significa que as variáveis explicativas, explicam 24,8% o ITM que é a variável dependente.
No modelo referente à equação 4.3, as variáveis CP e PR não são estatisticamente significativas (p-value = 0,48 e p-value = 0,45, respetivamente), logo, não são consideradas determinantes do ITM. Já as variáveis DE, TxPI e PA, como são estatisticamente significativas com um nível de significância de 10%, 5% e 1%, respetivamente, podem ser consideradas determinantes do ITM. Neste modelo, à semelhança do anterior, a variável DE e TxPI apresentam uma relação negativa com ITM para cada unidade de DE e PA, o ITM diminui em 1,855 e 0,179, respetivamente. No que toca à PA esta apresenta uma relação positiva com a variável dependente, ou seja, para cada unidade da PA, o ITM aumenta em 0,149. Relativamente ao  ajustado, este apresenta o mesmo valor do modelo anterior pois as variáveis estatisticamente significativas acabaram por ser as mesmas,  ajustado = 0,248 que indica que as variáveis DE, TxPI e PA explicam 24,8% a variável dependente, ITM. 
Perante o modelo da equação 4.4, as variáveis DE, TxPI e PA são, novamente, estatisticamente significativas (p-value = 0,07; p-value = 0,03; p-value = 0,01) em 10%, 5% e 1%, respetivamente. Estas variáveis podem, então, ser consideradas determinantes do nível de transparência municipal. Os valores β das variáveis explicativas manterem-se praticamente os mesmos, sendo que as variáveis DE e TxPI apresentam uma relação negativa com a variável dependente, ITM, ou seja, para cada unidade da DE e TxPI, o ITM diminui em 1,835 e 0, 179, respetivamente. A variável PA apresenta, mais uma vez, uma relação positiva com o ITM no qual para uma unidade da PA, o ITM aumenta 0,15. Já as variáveis, CP e TxD, taxa de desemprego, não são estatisticamente significativas (p-value = 0,48 e p-value = 0,35, respetivamente) não podendo ser consideradas determinantes do nível de transparência municipal. Neste modelo, o   ajustado = 0,249, ou seja, as variáveis explicativas explicam 24,9% a variável dependente, ITM. O valor obtido é muito próximo dos valores da equação 4.2 e 4.3. 
[bookmark: _Hlk54115668]No último modelo da equação 4.5, as variáveis incluídas foram a CP, DE, TxPI, e PA. Relativamente à variável CP também neste modelo, não é considerada como uma determinante do ITM pois não é estatisticamente significativa (p-value = 0,54). As variáveis DO e TxPI são estatisticamente significativas para um nível de significância de 10% e 5%, respetivamente, podendo ser, desta forma, consideradas determinantes do ITM. À semelhança das equações anteriores, estas variáveis apresentam uma relação negativa com a variável dependente, ITM sendo os valores β ligeiramente superiores aos valores anteriores. Ou seja, para cada unidade da DE e TxPI, há uma diminuição do ITM em 1,916 e 0,186, respetivamente. Por sua vez, a variável PA é estatisticamente significativa para um nível de significância de 1%, logo, será uma determinante do nível de transparência municipal. Em relação aos valores β do coeficiente, esta variável explicativa apresentam uma relação positiva com a variável dependente, como se verificou nos modelos anteriores, com a nuance de que nesta equação o valor é ligeiramente superior (β = 0,163). Para cada unidade da PA, o ITM aumenta 0, 163. Em relação ao  ajustado = 0,25, ou seja, estas variáveis explicativas explicam 25% da variável dependente, ITM.  Este valor de  é ligeiramente superior ao das restantes equações apresentadas. Contudo, como em ambas as equações, as variáveis, que foram consideradas que explicam melhor o ITM, foram sempre as mesmas, a DE, a TxPI e a PA este aumento não apresenta grande impacto. 
A análise dos resultados via modelos de regressão linear múltipla com dados em painel permite:
Relativamente à hipótese 2: Maior competição política implica maior nível de transparência, pelos resultados obtidos pelo modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, a variável não foi considerada estatisticamente significativa (p-value = 0,54). 
Quanto à hipótese 3: O valor de endividamento influencia a transparência, os resultados obtidos, através do modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, permitiram concluir que esta variável não é estatisticamente significativa (p-value = 0,46) não sendo, por isso, explicativa. 
Relativamente à hipótese 4: A despesa efetiva per capita influencia o nível de transparência, através dos resultados obtidos pelo modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, pode-se confirmar esta hipótese uma vez que para cada unidade da despesa efetiva per capita existe uma diminuição do índice de transparência municipal em 1,916. 
Quanto à hipótese 5: Quanto maior a população residente maior o nível de transparência, através dos resultados obtidos pelo modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, esta variável foi considerada como não estatisticamente significativa (p-value = 0,45), logo, não é explicativa.
No que respeita à hipótese 6: Quanto maior a taxa de população idosa maior o nível de transparência, os resultados obtidos pelo modelo de regressão linear múltipla com dados em painel indicam que para cada unidade da taxa de população idosa, o índice de transparência municipal diminui 0,186, ou seja, existe uma relação negativa entre esta variável explicativa e a variável dependente.
Quanto à hipótese 7: Quanto maior o nível de desemprego maior o nível de transparência, através do modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, verificou-se que a variável taxa de desemprego não é estatisticamente significativa (p-value = 0,35), logo, não é possível relacionar positivamente ou negativamente esta mesma variável com a variável dependente, índice de transparência municipal. 
Por último, no que respeita à hipótese 8: Quanto menor a percentagem de abstenção maior o nível de transparência, segundo os resultados obtidos pelo método de regressão linear múltipla com dados em painel, observou-se uma relação positiva entre esta variável e a variável dependente, ITM, índice de transparência municipal. Para cada unidade da percentagem de abstenção existe um aumento em 0,163 do nível de transparência municipal. 


5. [bookmark: _Toc37792572][bookmark: _Toc66624215]Considerações finais
Tendo em conta os objetivos definidos neste trabalho e os resultados obtidos, neste capítulo são apresentadas as conclusões retiradas deste trabalho de investigação. São apresentadas, ainda, as limitações do estudo e sugestões para investigações futuras.
5.1. [bookmark: _Toc66624216]Conclusões

A transparência é um conceito multidisciplinar que, ao longo do tempo, foi-se tornando cada vez um alvo de interesse em vários campos de pesquisa.
Desta forma, a presente dissertação apresenta como objetivo principal o estudo das determinantes da transparência da informação divulgada pelos 308 municípios portugueses para um período de 5 anos (2013 – 2017). 
Importa referir que a média do nível de transparência municipal está situada nos 42,9, numa escala de 0-100. Para os anos em análise esta média foi aumentando o que demonstra uma maior preocupação por parte dos municípios portugueses em divulgar toda a informação de forma útil e clara para os decisores e para os cidadãos.
As variáveis utilizadas para explicar o índice de transparência municipal encontram-se organizadas, de acordo com a revisão de literatura, em cinco fatores: político (ideologia do partido político, competição política), desempenho e dimensão orçamental (valor do endividamento e despesa efetiva per capita), sociodemográfico (população residente e taxa de população idosa), situação económica (taxa de desemprego) e envolvimento político (percentagem de abstenção), que serviram de base à formulação das hipóteses.
Da análise efetuada, via estatística descritiva, pode concluir-se que a variável ideologia do partido político foi ao encontro das conclusões de estudos anteriores, ou seja, municípios com orientação do partido político de esquerda apresentam maiores níveis de transparência do que os de orientação de partido de direita. Este facto pode ser explicado pela ambição de expansão do setor público ser um dos objetivos de municípios com ideologia do partido de esquerda.
Para a variável valor do endividamento constatou-se que para a maioria dos anos em estudo os municípios com maiores valores de endividamento apresentam maiores níveis de transparência, pelo que se pode concluir que esta variável influencia os níveis de transparência dos municípios portugueses. 
A variável despesa efetiva per capita, enquadrada no fator dimensão do orçamento, é determinante do índice de transparência municipal podendo-se acrescentar que o índice de transparência municipal e a despesa efetiva per capita apresentam uma relação inversa, ou seja, quanto maior a despesa efetiva per capita menor o índice de transparência apresentado pelos municípios. Desta forma, a conclusão retirada permitiu sustentar a conclusão do estudo de Caamaño-Alegre et al. (2013).
Relativamente à variável população residente concluiu-se que esta variável influencia o valor do índice dos municípios, mais concretamente, que municípios com maior população residente apresentam níveis maiores de transparência.
Já para a variável taxa de população idosa foi possível concluir que a mesma é determinante para o índice transparência municipal. No entanto a relação encontrada for contrária à esperada. Constatou-se que quanto menor a taxa de população idosa maior o nível de transparência o que não vai ao encontro das conclusões dos estudos existentes.
A variável taxa de desemprego mostrou-se determinante pela análise aos testes de hipóteses pode-se confirmar a hipótese uma vez que os municípios portugueses que apresentam maiores taxas de desemprego também apresentam maiores níveis de transparência. 
Por último, para a variável percentagem de abstenção foi possível concluir que existe uma relação entre esta variável e o nível de transparência apresentado pelos municípios. Contudo, segundo os estudos de outros autores apresentados, quanto maior a percentagem de abstenção num município, menor o índice de transparência do mesmo. Através dos resultados apresentados neste trabalho, concluiu-se o inverso, ou seja, quanto maior a percentagem de abstenção maior o nível de transparência. Sendo, por isso, determinantes do índice de transparência municipal.
[bookmark: _Hlk54371641]Respondendo à pergunta de investigação: Quais as determinantes da transparência das informações fornecidas pelos municípios portugueses no período de 2013 a 2017?, o presente trabalho de investigação permitiu concluir que as variáveis, Ideologia do Partido Político, Valor do Endividamento, Despesa Efetiva Per Capita, População Residente, Taxa de População Idosa, Taxa de Desemprego e Percentagem de Abstenção são determinantes do nível de transparência apresentados pelos municípios portugueses.  
5.2. [bookmark: _Toc66624217]Limitações e sugestões para futuras investigações 

O ITM, Índice de Transparência Municipal, apresenta algumas limitações a nível da independência face à qualidade da informação disponibilizada pelo município. Porém, é o único indicador que se pode ter por base para analisar a transparência ao nível do poder local. 
A análise deste estudo de investigação foi desenvolvida até ao ano 2017, sendo, por isso, considerada como uma limitação da presente dissertação o facto de não existirem dados relativos ao Índice de Transparência Municipal para não só 2018 como também para anos anteriores a 2013. 
Uma sugestão para investigações futuras recai sobre o estudo das determinantes do nível de transparência municipal para o ano 2018 e seguintes. 
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[bookmark: _Toc66624220]Apêndice 1 – Estatísticas descritivas das variáveis em estudo

	Estatísticas Descritivas

	
	N
	Mínimo
	Máximo
	Média
	Erro Desvio

	Ano
	1540
	2013
	2017
	
	

	Índice Transparência Municipal (ITM)
	1540
	0,82
	100,0
	42,87
	17,617

	IPPb
	1540
	0
	1
	
	

	Taxa de Coligação (%)
	1540
	0,00
	1,00
	0,578
	0,1591

	CCPb
	1540
	0
	1
	
	

	Endividamento (milhares)
	1539
	0
	727570
	17923,73
	42582,077

	MVEndb
	1540
	0
	1
	
	

	Despesa efetiva per capita
	1540
	28,39
	509,9
	97,96
	52,207

	CDEb
	1540
	0
	1
	
	

	População
	1540
	459
	516815
	33600,03
	54763,809

	CPRb
	1540
	1
	3
	
	

	Taxa População Idosa (%)
	1540
	7,8
	45,5
	23,73
	6,3389

	CTxPib
	1540
	0
	1
	
	

	Taxa Desemprego (%)
	1540
	0,0
	5,3
	0,313
	0,5833

	CTxDb
	1540
	0
	1
	
	

	Percentagem de abstenção (%)
	1540
	18,0
	62,2
	40,546
	9,0629

	CPAb
	1540
	0
	1
	
	


bvariável binária


[bookmark: _Toc66624221]Apêndice 2 – Histogramas do Índice de transparência municipal por grupos
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[bookmark: _Toc66624222]Apêndice 3 – Testes de Normalidade do Índice de transparência municipal
	
Testes de Normalidade do ITM

	
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Indice de transparência municipal
	0,096
	1540
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por IPP

	Ideologia partido político
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Ideologia do partido político de direita
	0,099
	548
	0,000

	Ideologia do partido político de esquerda
	0,095
	992
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por CCP

	Competição política
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	municípios com fraca competição política
	0,108
	320
	0,000

	municípios com forte competição política
	0,095
	1220
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por MVend

	Endividamento
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Municípios menos endividados
	0,100
	1145
	0,000

	Municípios mais endividados
	0,111
	395
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por MDE

	Despesa efetiva per capita
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Municípios com despesas efetivas per capita baixas
	0,099
	924
	,000

	Municípios com despesas efetivas per capita elevadas
	0,114
	616
	,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors







	Testes de Normalidade ITM por MTxD

	Taxa de desemprego
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Municipíos c/ menor taxa de desemprego
	0,106
	1200
	0,000

	Municipíos c/ maior taxa de desemprego
	0,097
	340
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por MTxPI

	População Idosa
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Municipíos c/ menor taxa de idosos
	0,090
	814
	0,000

	Municipíos c/ maior taxa de idosos
	0,118
	726
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por MPA

	Percentagem de abstenção
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Municipíos c/ menor taxa de abstenção
	0,121
	806
	0,000

	Municipíos c/ maior taxa de abstenção
	0,087
	734
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors



	Testes de Normalidade ITM por PR

	População Residente
	Kolmogorov-Smirnova

	
	Estatística
	gl
	Sig.

	Municípios pequenos
	0,124
	924
	0,000

	Municípios médios
	0,087
	496
	0,000

	Municípios grandes
	0,132
	120
	0,000

	a. Correlação de Significância de Lilliefors




[bookmark: _Toc66624223]Apêndice 4 – Postos de Mann-Whitney para o ITM com variáveis independentes
	
	IPP
	N
	Posto Médio
	Soma de Classificações

	ITM
	0
	548
	757,41
	415060,50

	
	1
	992
	777,73
	771509,50

	
	Total
	1540
	
	



	
	CP
	N
	Posto Médio
	Soma de Classificações

	ITM
	0
	320
	765,11
	244835,00

	
	1
	1220
	771,91
	941735,00

	
	Total
	1540
	
	



	
	MVEND
	N
	Posto Médio
	Soma de Classificações

	ITM
	0
	1144
	754,10
	854907,50

	
	1
	395
	816,04
	331662,50

	
	Total
	1540
	
	



	
	DE
	N
	Posto Médio
	Soma de Classificações

	ITM
	0
	924
	829,49
	766446

	
	1
	616
	682,02
	420124

	
	Total
	1540
	
	



	
	MTxPI
	N
	Posto Médio
	Soma de Classificações

	ITM
	0
	814
	817,74
	665643,50

	
	1
	726
	717,53
	520926,50

	
	Total
	1540
	
	





	
	MPA
	N
	Posto Médio
	Soma de Classificações

	ITM
	0
	806
	700,86
	564891,50

	
	1
	734
	846,97
	621678,50

	
	Total
	1540
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[bookmark: _Toc66624227]Anexo 1 - Valores médios do ITM por regiões, por ano, por ideologia
	IPP direita
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	Geral

	MÉDIA
	34,1
	33,3
	43,0
	50,5
	51,1
	42,3

	Açores
	38,4
	32,9
	48,7
	48,8
	52,7
	44,9

	Alentejo
	29,6
	31,5
	50,8
	59,4
	52,9
	44,4

	Algarve
	35,6
	34,5
	33,1
	36,4
	47,6
	37,8

	Centro
	35,5
	35,2
	44,4
	50,1
	50,7
	43,2

	Lisboa
	39,0
	41,6
	45,8
	53,8
	65,9
	50,7

	Madeira
	24,0
	21,7
	29,1
	35,7
	36,9
	29,2

	Norte
	33,7
	32,7
	42,2
	52,7
	51,9
	42,3

	IPP esquerda
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	 Geral

	MÉDIA
	32,6
	33,8
	45,0
	53,5
	50,8
	43,2

	Açores
	27,4
	27,9
	37,9
	53,5
	44,1
	38,0

	Alentejo
	33,2
	32,9
	41,1
	48,2
	47,4
	40,6

	Algarve
	32,0
	35,8
	52,7
	65,3
	61,7
	49,3

	Centro
	33,5
	35,2
	46,3
	53,2
	51,9
	44,0

	Lisboa
	39,6
	41,0
	44,0
	49,0
	47,1
	44,1

	Madeira
	23,5
	20,5
	29,0
	30,0
	38,9
	28,7

	Norte
	31,3
	33,6
	51,0
	62,3
	55,1
	47,0













Column1	
A	B	C	D	E	F	G	0.15	0.06	0.12	0.06	0.21	0.15	0.25	





Total	0	1	0	1	0	1	0	1	0	1	2013	2014	2015	2016	2017	32.761194029850749	33.240663900414937	34.506098081023445	33.363586247777114	43.388891257995738	44.553858921161861	52.340319829424296	52.457273266152917	49.42690934065935	51.194135044642842	


Total	0	1	0	1	0	1	0	1	0	1	2013	2014	2015	2016	2017	32.052419354838712	37.616666666666667	32.006770186335388	40.99672727272727	43.152670807453447	49.580181818181813	51.871107986501656	55.069312169312163	49.943457476375727	55.69469187675071	







Total	0	1	0	1	0	1	0	1	0	1	2013	2014	2015	2016	2017	36.282051282051285	32.680297397769515	39.360791925465854	32.602810796074159	48.397571428571425	43.599410646387859	52.984870129870131	52.339659090909066	52.296703296703299	50.766608409321137	


Total	1	2	3	1	2	3	1	2	3	1	2	3	1	2	3	2013	2014	2015	2016	2017	30.75	36.1	39.083333333333336	29.670916149068315	38.446571428571431	43.684464285714292	40.767652509652521	49.845844155844162	48.657559523809532	50.36621235521234	55.942799422799432	53.871577380952381	49.213621351766491	53.048090379008798	55.14380952380953	





Total	0	1	0	1	0	1	0	1	0	1	2013	2014	2015	2016	2017	34.954285714285717	30.744360902255639	36.289948674080392	30.440506585612972	46.082567922874674	42.297083743842371	53.406915377616023	51.418003784295152	52.05022556390977	49.770920329670339	


Total	0	1	0	1	0	1	0	1	0	1	2013	2014	2015	2016	2017	32.052419354838712	37.616666666666667	32.006770186335388	40.99672727272727	43.152670807453447	49.580181818181813	51.871107986501656	55.069312169312163	49.943457476375727	55.69469187675071	







Total	0	1	0	1	0	1	0	1	0	1	2013	2014	2015	2016	2017	32.193798449612402	38	32.016896456256909	41.843471428571441	43.442931893687728	48.725185714285715	52.461769102990012	52.277357142857134	51.18177521008402	48.734861111111123	
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